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Editoria!

"Não sabeis que o vosso 
corpo é tempio do Espírito 
Santo, que está em vós?"
(1 Co 6.9)

Dttranfe vár/os cno.s e.sfe fejrfo Je 
Pnn/o /bZ nfZ/ZznJo Je nma /ormc bem 
mora/Z f̂a e reJncZonZifa. Mora/Zífa, 
porqne íervZa para Qme as pessoas se 
eJncassem a ama confenção Jo sea 
venfZmenfo e Jo sea prazer. 
PeJncZonZ.sfa, por^aeYaJo qne era 
re/ereníe ao corpo era reJnzZJo ao 
pecaJo ZnevZfáve/ ao qna/ esfaram 
sab/agaJos os bomews e as ma/beres 
<yae se amavam.

Nesfe Tempo e Presença se <yaer 
re/7efZr sobre esfe pe^aeno parágra/b 
Je Paa/o no qne e/e fern Je ma:s 
confanJenfe. a exp/oração Jo corpo 
pe/o fraba/bo asarpaJo em nosso 
manJo cap/fn/Zsfa.

MaJas vezes, nos parece fão "norma/ " 
vermos bomens ma/frafaJos e 
enve/bec/Jos, ma/beres gae esfão /onge 
Je se asseme/barem aos moJe/os e 
"be/JaJes " gae vemos nos cZnemas e 
rev/sfas e qne, maJas vezes — ab/ o 
moJ/smo — fenfamos cop/ar 
/a/samenfe.' nosso corpo não fern o 
mane^a/m qae vemos nas rev/sfas e 
íe/evZsão.

P  o Qfae parece ião "naiara/" forna a 
saa verJaJe/ra J/mensão Je pecaJo 
socZa/. a Jesfra/ção Jo corpo Jos 
fraba/baJores é a Jesfra/ção Jo femp/o 
Jo Tsp/rZfo 6'anfo. /í meJ/Ja <yae 
consfroem os préJ/os, os carros e as 
/àzen Jas com o saor Ja saa v/Ja e/es 
se Jesfroem no sea corpo. Psfa a 
confraJ/ção permanenfe* o c/ae 
consfró/ fraz no sea bq/o a saa pròpr/a 
Jesfra/ção. P  Jesfra/ção Jo corpo 
afravés Ja /aj/ga, Jo r/sco permanenfe 
Ja morfe, Ja ansenc/a fofa/ Je 
conJ/ções Je v/Ja, Ja má a/Zmenfação, 
Ja /a/fa Je poss/b///JaJe Je morar 
J/gnamenfe com saas ma/beres e seas 
/Z/bos.

P  são e/es <yae consfroem onJe nós 
bab/famos e em sega/Ja vo/fam para 
as saas casas — se é <yne o são — e /á 
"Jescansam " enfre a /orne e o 
Jesespero, enfre a /nsfab/b JaJe e o 
parco sa/ár/o.

QaanJo /emos esfe fejcfo Je Paa/o, 
ama /nJagação nos /nqa/efa. como as 
/pre/as fer/am /orça para Je/en Jer o 
J/re/fo Jo ma/s /raco e opr/m/Jo se 
e/as Jenanc/assem a esrp/oração Jo 
corpo Jo fraba/baJor e a Jesfra/ção Jo 
femp/o Jo Psp/r/fo óanfo?

P  o femp/o Jo Psp/r/fo áanfo qae é 
Jesfra/Jo e çaem peca confra o 
Psp/r/fo /amaZs ferá perJão, vafZcZna o 
CrZsfo.

P  por Zsso <yae os qae ejçp/oram a /orça 
v/fa/ Je bomens e ma/beres esfão 
conJenaJos a v/verem efernamenfe nas 
sombras Ja Aíorfe.' e/es pecam, fojo o 
JZa, o JZa Znfe/ro, confra o Psp/rZfo 
áanfo.

,4/gamas vezes, mesmo as /pre/as, 
esfão conZvenfes com esfa ejcp/oração e 
e/as fambem esfão /aJaJas ã 
conJenação eferna. e/as corrompem o 
femp/o Jo Psp/rZfo áanfo á meJ/Ja em 
<yae /eg/fZmam a ejçp/oração e a 
DPáTPP/Ç/íO Jo corpo —/eZfo por 
Deas para o amor e a v/Ja — Je fanfos 
bomens, ma/beres e cr/anças.

Psfa a nossa ZnJagação nesfe námero. 
/tcreJZfar qae, am JZa, fojos esfes vão 
JZzer* /V/tO/ e JZzé-/o porqae são 
femp/os Jo Psp/rZfo Je Deas.

... P, enfão, o Psp/rZfo óanfo vo/fará a 
ser g/orZ/ZcaJo no sea iemp/o-corpo 
p/eno Je v/Ja, J/pn/JaJe, amor e 
prazer.
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Documento

A VIDA DO TRABALHADOR
Henrique Pereira Junior

Cowo e ^Me eu poMO fraòa/úar <í/re;'fo wa /a^nca pe/nando 
gae a ^aa/^aer wowento wmúa wu/úer pode we íe/e/ÒKar 
dizendo <yae /owaraw a no^sa ca^a?

A ge^íe fira a colida da f?oca de wo^^oí /iYúov, /az úora^ 
extras pra fer o fwódrMO pra poder vfver, e depoM /a/aw ^ae 
o ferreao aão é da geate?/

Depoimento de operários moradores em Loteamentos ciandestinos 
na periferia de São Paulo

O operário trabalha na fábrica e esse seria o seu iugar 
natural de organização. Acontece que aquilo que ele mais 
ama, ou seja, sua mulher, seus filhos, o terreninho 
comprado com muito suor e sacrifício, a casinha construída 
nos fins de semana com a ajuda da mulher, das crianças, 
dos parentes e dos vizinhos, tudo isso, fica muito distante 
da fábrica e é exatamente aí que está a sua preocupação 
maior.

Quando os trabalhadores, militantes dos movimentos 
populares dos bairros da periferia das grandes cidades, 
justificam a sua presença nessas lutas, os seus argumentos 
estão sempre ligados à família, à moradia, às condições de 
transporte, aojsaneamento básico, à falta de escolas e 
cuidados médicos para as crianças, etc. Aí está a razão de 
muitos operários, até conscientes da necessidade e da 
importância do movimento operário e sindical, optarem por 
militar nos trabalhos de bairros, movimentos 
reivindicatórios e que, muitas vezes, se esvaziam na primeira 
investida das autoridades governamentais, ou assim que a 
reivindicação é acolhida e o problema solucionado, não 
dando o que se chama de salto político do movimento.

Por esses motivos muitos operários foram acusados por seus 
companheiros, e/ou pichações eram feitas generalizando, 
atingindo a todos que estavam comprometidos nessas 
práticas, dizendo que esse é um engajamento de quem não 
quer se comprometer, de quem não tem uma visão política 
da transformação da sociedade, que tem uma concepção 
reacionária, etc. Muitos companheiros nem sabiam o que 
queriam dizer certas palavras e nem por que estavam sendo 
alvo de tantas pichações.

Essa situação mudou muito e hoje, depois das últimas 
greves de São Paulo, do ABC, da morte (assassinato) de 
Santo Dias da Silva, da cassação do Lula. quando todo o 
trabalho de apoio foi assumido pelo pessoal dos bairros, dos 
movimentos populares, pelas Comunidades Eclesiais de 
Base, homens e mulheres, jovens e até adolescentes, a 
liderança do movimento operário já percebe a importância 
dos trabalhos de bairro nas lutas operárias, para o avanço 
do movimento sindical, etc.

A prática é sempre a melhor conselheira. No momento, 
lideranças operárias e sindicais entendem que a base de 
seus movimentos se encontra nos bairros em grupos só de 
operários planejando e revendo a sua prática ou mesmo 
comprometidos com a problemática de todos os que moram 
ali e engajados na regularização do Loteamento, na luta 
pela água, pela construção da creche, e até na luta por um 
local de lazer para as crianças e toda a população.

Estamos agora em plena campanha para as eleições do 
Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo e o trabalho de 
mobilização dos metalúrgicos se faz a partir das fábricas, 
nas paradas de ônibus dos operários, nas portas de 
fábricas, etc. Mas não é só nesses locais que isso acontece, 
as Comunidades Eclesiais de Base são visitadas, as 
Associações de Moradores e Sociedades Amigos do Bairro 
são acionadas, pelos muros dos bairros vão sendo pichadas 
as propagandas das chapas; pelos bares e Igrejas, se leem 
anúncios de filmes e debates sobre a vida do trabalhador, 
da importância do sindicato voltar às mãos da classe 
trabalhadora e não dos pelegos, da importância da 
participação do operário na luta da sua classe, "venha e 
traga um companheiro"!

Novamente o bairro responde. É o trabalhador, é a família 
do trabalhador respondendo a um apelo da liderança da 
classe, e as convocações são distribuídas nas casas, nos 
pontos de ônibus; os avisos são dados na missa, nos círculos 
bíblicos, na reunião da favela, no centro comunitário, na 
sede da União de Moradores; no bairro o pessoal organiza 
mutirões para colaborar na Convocação da classe operária 
para mais um evento importante para a organização dos 
metalúrgicos e de toda a classe trabalhadora.

Quantos movimentos não se esvaziaram porque seus líderes 
nessa hora deram mais importância a uma campanha do 
que à luta que vinha sendo desenvolvida a partir de um
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interesse particular, uma necessidade sentida por um grupo 
que vinha se organizando? Quantas associações de 
moradores deixaram de existir porque os interesses 
imediatos dos moradores não foram respeitados e toda a 
associação foi colocada a serviço de uma campanha de 
tempo limitado? Quantas comunidades se dividiram porque 
foram abandonadas e porque os agentes se entregaram a 
fundo numa campanha salarial ou eleitoral? Os ganhos e 
perdas dos movimentos de bairros se medem com os 
avanços e as derrotas da classe operária, do saldo 
organizativo de suas lutas, dos acordos conseguidos nos 
dissídios coletivos, etc. O trabalho de bairro passa a 
funcionar como o grande, se não o maior, ao menos o mais 
importante celeiro do movimento operário e isso já está 
claro para a maioria dos líderes sindicais e também para as 
lideranças dos movimentos populares.

Resta saber agora como aperfeiçoar essa ligação 
bairro-fábrica, movimento popular-movimento operário. E 
tçm sido esta a preocupação de muitos, e se têm estimulado 
debates sobre esse tema, mas todas as vezes a pergunta é de 
como o movimento popular, as associações de moradores, 
as comunidades de base, podem organizar-se para apoiar o 
movimento operário. Como podem colaborar na campanha 
de sindicalização? Como podem abrir espaço para os 
debates e filmes da classe trabalhadora, etc.?

Acredito que a importância do trabalho de bairro para o 
movimento operário faz a gente pensar no momento em 
como o movimento operário pode reforçar o movimento de 
bairro para que assim um fortaleça o outro sem o perigo da 
falta de continuidade de um ou de outro. Isso poderá 
acontecer na medida em que o movimento operário se 
interessar em apoiar o movimento popular nos bairros, com 
todos os recursos que tem, colocando à disposição desses

movimentos e trabalhos, e das Associações de Moradores, 
toda a sua força e, quem sabe até, a sua força de pressão 
maior de paralisações e greves, quando a reivindicação 
exigir um apoio dessa natureza, já que toda a reivindicação 
vinda dos movimentos populares, das associações de 
moradores ou das Comunidades Eclesiais de Base, beneficia 
diretamente o trabalhador e sua família.

Ê no bairro que os trabalhadores das diversas categorias se 
encontram, e as reuniões das Comunidades Eclesiais de 
Base, das Associações de Moradores, do Clube de Mães, dos 
favelados, e qualquer outra reunião que se realize nos 
bairros da periferia das grandes cidades, são praticamente 
reuniões de inter-íábricas, inter-categorias, em busca de 
melhores condições de vida.

Se o movimento operário começa a se mobilizar para apoiar 
os movimentos populares, a população como um todo 
começa a perceber aí uma nova força popular e daí até as 
greves de apoio a outras categorias poderá ser um pulo 
possível, um salto de qualidade do movimento operário que 
poderá levar toda a classe trabalhadora a se organizar em 
todos os níveis em busca de uma sociedade justa onde as 
relações de trabalho permitam uma distribuição equitativa 
da riqueza, onde todos participem das decisões e sejam 
sujeitos de sua própria história.

Há outros motivos fortes e que também dificultam a 
realização dessa caminhada de unificação das lutas 
populares e operárias. Podem-se citar rapidamente algumas 
como por exemplo a atuação oportunista dos partidos, o 
posicionamento das Igrejas, os Meios de Comunicação 
Social, o aparelho repressivo que continua montado apesar 
da abertura política, o processo de conscientização política 
da população que é lento e deve respeitar os diferentes 
estágios de engajamento, e muitos outros. Esses outros 
temas, assim como os temas tratados neste artigo 
(movimento operário/movimento popular) precisam ser 
melhor trabalhados, e talvez a melhor forma disso acontecer 
fosse um amplo debate em todos os níveis e com todos os 
interessados, procurando sistematizar todo o material que 
brotar desse processo e principalmente as sugestões 
levantadas. Nesse sentido este artigo tem a pretenção de 
recomeçar ou recolocar novamente em pauta esse assunto 
que a muitos interessa!
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RENDA DA TERRA
A vitória dos parceiros da Fazenda Jardim, no Ceará
Pedro Jorge B. F. Lima 
João Bosco Carbogim

Dentro do atuai quadro que caracteriza a reaiidade agrária 
cearense, a parceria é a reiação de produção predominante. 
Podemos afirmar que é dos roçados dos parceiros de onde 
sai o maior volume dos principais produtos agrícoias do 
Estado: algodão para exportação, milho, feijão e mandioca 
para o abastecimento intento. O algodão é sempre cultivado 
junto com o milho e/ou feijão. Na maioria dos casos os 
parceiros para conseguirem terra para trabalhar são força­
dos a pagar aos proprietários a metade do algodão produ­
zido, como renda da terra. Há ainda muitas vezes a obri­
gatoriedade de pagar 1/3, 1/4 ou 1/5 do milho e do feijão. 
Tais percentuais contrariam inteiramente o Estatuto da

Terra, pois geralmente os proprietários cedem apenas a 
terra nua, ficando os parceiros responsáveis pela realização 
de todas as operações necessárias: broca, destoca, queima, 
construção de cercas, plantio, tratos culturais e colheita. 
(1) Ê Comum também a prestação obrigatória de dias de 
serviço (2 ou 3 por semana) ao proprietário ("sujeição") e a 
obrigatoriedade de venda a este, da parte da produção que

(1) O Estatuto da Terra prevê, no seu artigo 96 que "... a quota do 
proprietário não poderá ser superior a: a) dez por cento, quando concorrer 
apenas com a terra nua; b) vinte por cento, quando concorrer com a terra 
preparada e moradia; c) trinta por cento...".

Nós moramos na Fazenda Jardim, 
no municipio de Aratuba, no Esta­
do do Ceará. Ao todo são 12 fami- 
iias que moram na Fazenda e vi­
vem da agricuitura. piantando mi­
lho. feijão, aigodão e fava. O pro­
prietário da Fazenda mora em Ita- 
piúna. Os iugares que a gente mais 
anda são Aratuba e Paimatória, 
que fica no Municipio de Itapiú- 
na". Dessas 12 famiiias que moram 
na Fazenda Jardim, tem 5 que des­
de 1979 iutam pra pagar uma ren­
da mais baixa. São as famiiias dos 
trabalhadores: Raimundo Pereira 
dos Santos, que mora na Fazenda 
há 40 anos; Eiias Pereira dos San­
tos, que mora na Fazenda há 40 
anos; Sebastião Ribeiro da Siiva, 
que mora iâ há 17 anos; Jacinto 
Braga do Nascimento, 16 anos, e 
Expedito Meruoca, 5 anos.

Quando os moradores mais antigos 
chegaram à Fazenda não pagavam 
renda, mas tinham que dar três 
dias de sujeição por semana. Com 
os anos mudou o sistema para a 
meia do aigodão. Os outros gêneros 
eram iivres para os trabaihadores.

"Viemos assim nessas bases até 
1969. Chegou o ponto de ser funda­
do o Sindicato. Houve uma reunião 
em Aratuba, já  pra pensar na fun­

dação. Aí teve essa expiicação: o 
que era o Sindicato, que dava di­
reito ao trabalhador e que a gente 
podia mudar e ter outras condições 
de vida. Os homens ficaram ani­
mados, mas era com medo. Chega­
ram aqui e um deles conversou com 
a muiher: mas ficasse com isso ca­
iado. Um dia as muiheres soube­
ram que tinha outra reunião e 
foram sozinhas. Já era o dia da 
fundação do Sindicato, aí já podia 
se associar as pessoas. Demos os 
nomes lá, preenchemos a ficha. Na 
volta fomos dizer isso. Ai eles fica-

— Tu é doida, mulhé, como é que 
tu vai te meter num negócio desses 
sem saber nem o que é?

— Pois é e vocês têm que ir tam­
bém, que não é só mulhé que tem 
que ficar dentro disso. Ê também 
os homens.

Eles foram na outra reunião e se 
associaram. Quando nós chegamos 
lá, eles tiraram as carteiras, mas 
era triste mesmo, desanimado. No 
caminho de volta, um deles disse:

— Não dou 8 dias pro patrão saber 
e vir botar a gente pra fora.
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cabe ao parceiro. É ainda o roçado dos parceiros que serve 
de pasto para o gado do proprietário, tornando assim 
economicamente viável a exploração da pecuária bovina. 
Pelo uso da forragem os proprietários nada pagam aos 
parceiros. Tais mecanismos, situados no contexto de re­
lações de produção arcaicas, são formas de que lança mão o 
capitalismo para assegurar e elevar seus níveis de explo­
ração na sua atual fase de penetração no campo. O poder 
econômico e político dos grandes proprietários de terra tem 
facilitado a manutenção desses níveis de exploração dos 
parceiros, os quais vivem em condições as mais precárias 
sob todos os aspectos, numa permanente dependência em 
relação a quem possui terra. Mesmo existindo há 16 anos, o 
Estatuto da Terra continua sem ser aplicado, inclusive no 
que se refere aos percentuais relativos ao pagamento de 
renda. Alguns fatores coantribuíram para que esse estado 
de cosias permanecesse inalterado até três anos atrás: baixo 
nível de organização dos trabalhadores rurais em geral, 
Sindicatos atrelados ao Ministério do Trabalho e tendo nas 
suas costas o peso das atividades assistenciais impostas pelo 
FUNRURAL, além do seu amordaçamento pelos órgãos de

repressão, como conseqüência da conjuntura política vi­
gente. A partir de 1978, as primeiras lutas organizadas 
começaram a aparecer, como decorrência da divulgação do 
Estatuto da Terra por parte de uns poucos sindicatos mais 
combativos; da participação ativa de membros das Comu­
nidades de Base no Movimento Sindical dos trabalhadores 
rurais, e da participação de dezenas de dirigentes sindicais 
cearenses no III Congresso Nacional de Trabalhadores Ru­
rais promovido pela CONTAG, além da frequente divul­
gação pela imprensa de notícias sobre a resistência organi­
zada de trabalhadores rurais em diferentes regiões do País.

As primeiras tentativas desde 1978 nos municípios de Qui- 
xadá (Fazenda Monte Castelo), Aratuba (Fernandes e Jar­
dim), Canindé (Fazendas Entre-Rios e Armadores), Quixe- 
ramobim (Fazendas Caraíbas, Cajazeiras, Teotônio e ou­
tras), e em 1980 chegou a cerca de 350 o número de 
parceiros que nesses municípios já não pagaram meia do 
algodão. Destes, somente uns 50 parceiros recorreram à 
justiça, através dos seus sindicatos. Essas lutas e vitórias 
têm um significado especial, pois representam um abalo

& U D 1 (X  Á n ,'Ço
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Nessa época entrou um gado do 
patrão na roça do Elias. E veio 
uma intimação do Sindicato pro 
patrão. Aí quem foi pagar o pato 
foi nós, as muiheres. A gente via a 
hora os homens desanimar, di­
ziam:

— Bem que eu disse que não en­
trasse nessa história. Agora o que 
vai acontecer?

Quando o patrão chegou, aí fez 
uma zuaia... Nós fomos todos pro 
grupo escolar. E nós mulheres fi­
cava aii encostada, cutucando os 
homens pra eles não esmorecer, 
vendo a hora eies dizerem que fica­
vam com o patrão e entregavam as 
carteiras do Sindicato. O patrão 
disse:

— P o rq u e é q u e  vocês se associa­
ram nesse Sindicato?

— Porque a gente viu que é uma iei 
que assegura os direitos do traba­
lhador e nós quisemos ficar com 
esse direito que a gente tem.

— Mas o direito de vocês já têm na 
minha mão, pois eu tenho uma fo- 
iha do imposto sindicai que eu pa- 
go-

— Sim, mas se o senhor tem esse 
direito, mas tá nas suas mãos, nós 
queremos é um direito que nós te­
nha nas nossas mãos.

— Pois eu não quero. Das duas, 
uma: ou eu ou o Sindicato.

— N ósquerem ososenhoreoS in- 
dicato.

Até que chegou o ponto dele dar 
prazo de 60 dias pra nós sair.

— Não senhor, nós não sai.

"Aí nós fomos três vezes em Forta­
leza, na Federação do Sindicato, e 
conseguimos fazer um contrato, 
pagando a mesma renda de 50 por 
cento do algodão, com direito dele 
dar terra nova pra gente brocar os 
roçados todos os anos e trabalhar 
de horta sem pagar renda, numa 
área de 1 litro de milho. O contrato 
foi por cinco anos. Vivemos assim 
nessas bases até 1979. Aí achamos 
que pra pagar 50 por cento era 
demais porque o que se fazia era só 
pra ele. Brocar, plantar, roçar, co­
lher pra tirar a metade do algodão 
pra dar pro patrão, aí a gente fica­
va sem nada. A íagen tepegoualer 
o ESTATUTO DA TERRA, e fo­
mos ver o que a gente podia exigir. 
Nós fizemos esse plano em maio, 
numa reunião. Quando foi em ju­
lho, na primeira semana que nós ía 
apanhar algodão, nós se reunimos 
de novo e combinamos:

— Tal dia nós vamos começar a 
apanhar o algodão. Vamos fazer o 
que combinamos em maio ou não 
vamos?
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para o poder dos grandes proprietários de terra. De um 
lado, representam a conquista por parte dos parceiros, de 
uma maior "fatia" daquilo que eles próprios produzem e, 
consequentemente, uma ligeira melhoria na sua renda, 
enquanto que pelo lado dos proprietários de terra, ocorre o 
inverso. De outro, representa uma ameaça ao poder político 
dos grandes proprietários que se vêm forçados a atender a 
essa reivindicação dos parceiros, outrora tão passivos e 
acomodados. Num certo sentido, a luta dos parceiros para 
reduzirem os percentuais pagos a título de renda da terra se 
assemelha à luta dos assalariados urbanos por melhores 
salários.

A LUTA DA COMUNIDADE DE JARDIM

O folheto ora divulgado pela Comissão Pastoral da Terra do 
Ceará retrata o primeiro caso em que uma luta dessa 
natureza tomou-se vitoriosa, tanto em termos de organi­
zação interna quanto pela confirmação dada pela justiça em 
dois momentos: a nível da Comarca de Mulungu onde

tramitou a ação, e no Tribunal de Justiça, em grau de 
recurso. A decisão da justiça somente reforçou aquilo que 
os trabalhadores já haviam conquistado na prática: reduzir 
de 50 para 20 por cento o valor da renda sobre o algodão 
produzido. As repercussões desse primeiro caso podem 
levar muitos trabalhadores a terem coragem de lutar por 
um tratamento semelhante, pois já sabem que existe um 
precedente aberto, que firmou inclusive jurisprudência. Daí 
a importância da sua divulgação. Para que essa luta se 
tornasse vitoriosa contribuíram principalmente a existência 
na Fazenda Jardim de uma Comunidade Eclesial de Base 
organizada há 12 anos e de uma Delegacia Sindical, além 
do apoio recebido da diretoria do Sindicato. O folheto que 
conta a história da luta dos moradores da Fazenda Jardim 
para reduzir de 50% para 20% a renda paga ao proprietá­
rio tem um objetivo claro e definido: denunciar o caráter 
predatório do sistema capitalista de posse e uso da terra. O 
problema transparece na comunicação precisa, exaustiva. O 
texto, transcrito das entrevistas gravadas, e as ilustrações 
de próprio punho retratam a perspectiva dos moradores no 
interior mesmo da luta, enraizados na situação concreta da

Aí todas as 5 famílias que havia 
resoívido diminuir a renda pro pa­
trão começamos a apanhar o algo­
dão e deixar guardado em casa. No 
fim da semana, o gerente da Fa­
zenda chegou com os sacos pra re­
ceber o aigodão e ninguém enttc- 
gou".

Nessa época nós convidamos o pro­
prietário para uma reunião com 
ele, o Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Aratuba e 
o advogado do Sindicato, Antônio 
Pinheiro de Freitas, lá no Grupo 
Escolar que tem na Fazenda. Nessa 
reunião, em agosto de 1979, nós 
falamos pra fazer um acordo com 
ele: fica pagando 30 por cento só 
do algodão. Mas ele não aceitou: 
Aí nós partimos pra questão na 
justiça. Quando nós acabamos de 
colher a safra de 79, começamos a 
querer vender o algodão. Aí fomos 
de novo ao advogado e ele conver­
sou com o juiz e o juiz mandou 
uma carta para o proprietário vir 
receber os 20 por cento, mas ele 
não atendeu. Quando foi de outra 
vez ele atendeu e veio buscar. Aí 
ele recebeu os 20 por cento dele e 
disse:

— Bem, esse algodão ai eu não 
quero ele.

Sacudiu num canto e disse:

— Fica ai pra 30 anos.

Antes da gente começar a colher a 
safra de 80. recebemos a noticia: 
Vocês estão de parabéns. Ganha­
ram a questão da renda de 20 por 
cento. Aí nós se reunimos pra dar a 
notícia a todos. Então começamos 
a apanhar o algodão em julho e 
fomos guardando. Terminamos em 
setembro e aí fomos separar os 20 
por cento dele e vender o nosso. A 
gente planejou assim: pegar 3 teste­
munhas e pesar o algodão e tirar os 
20 por cento dele e depois vende­
mos o nosso na Cooperativa de Ca- 
nindé".

Em novembro de 80 chegou um 
oficial de justiça trazendo a intima­
ção da ação de despejo que o pa­
trão tinha entrado contra nós. Nes­
se papel já vinha marcada a au­
diência de despejo. Nessa audiência 
nós já sabia que era uma ação de 
despejo e que nós sabia que era 
com indenização. Todavia antes 
da audiência nós se reunia e dis­
cutia muito. Mas dessa vez nin­
guém se previniu. Quando a gente 
chegou lá e o assunto era indeniza­
ção e nós não levava nada planeja­
do, então pedimos ao juiz pra nós 
sair fora planejar alguma coisa. 
Então combinamos: o Jacinto pedir 
50 mil cruzeiros, o Basto, 50 mil, o 
Raimundo Martins. 250 mil. o 
Elias, 200 mil e o Meruoca, 60 mil. 
Mas quando a gente entrou no de­
bate, a gente foi caindo, caindo... 
o Jacinto caiu pra 30 mil cruzeiros,
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exploração capitalista, traduzida pelo pagamento da renda. 
O trabalho técnico, responsável pela forma final do folheto, 
não reflete o descompasso entre o trabalhador intelectual e 
o morador. Pelo contrário. É a tradução fiel da realidade: a 
denúncia dos 50% da renda como essência da exploração 
capitalista, que mantém formas arcaicas de relações de 
produção para delas aproveitar-se. Não se trata de um 
discurso de fora para dentro e sim de um discurso de 
companheiros para companheiros, identificados na mesma 
realidade. Uma das questões que pretendemos levantar 
aqui, refere-se ao novo posicionamento frente aos meios de 
comunicação de massa, inclusive eletrônicos. O poder mo­
bilizador dos meios é evidente, sejam eles um simples jornal 
ou um aparelho de televisão. O maniqueismo inerente à 
maioria dos movimentos engajados no processo de liber­
tação os impediu de perceber a contradição dialética que os 
meios encerram. O conceito de manipulação comprova a 
tese. O caráter defensivo de tal postura pode muito facil­
mente levar ao derrotismo. O potencial revolucionário dos 
meios de comunicação deve ser percebido na exata relação 
dessa potencialidade, na medida em que, para sobreviver, o

meio precisa socializar-se. O capitalismo sabe muito bem 
tirar proveito da perspectiva maniqueísta com relação aos 
meios de comunicação, tanto quanto da despolitização da 
anticultura em todas as suas manifestações de under­
ground. O ponto básico do problema não é a manipulação e 
sim quem manipula (no sentido etimológico) os meios de 
comunicação. O projeto revolucionário deve ter isto em 
mente. Ou seja, seu objetivo último deve visar transformar 
cada manipulado em manipulador da própria informação. 
Isto requer auto-organização porque toda produção, mesmo 
intelectual, que objetive os interesses dos produtores pressu­
põe um método coletivo de produção. Esta perspectiva 
viabilizou o folheto da luta dos moradores da Fazenda 
Jardim. Uma auto-organização voltada para os interesses 
dos produtores, cujo método coletivo de produção ensejou 
textos e ilustrações, que traduzem a sua luta. E a sua 
vitória.

Pedro Jorge é agrônomo do Escritório de Pesquisa, Planejamento e Asses- 
soria Rural (ESPLAR), Fortaleza, e João Bosco é sociólogo, colaborador 
do ESPLAR.

o Basto pra 25 mil, o Raimundo 
pra 100 mil, o Meruoca pra 15 mil 
e o Elias pra 80 mil. Mas o patrão 
concordou em indenizar os 3 que 
pediram menos. Mas aí ninguém 
aceitou: OL TODOS 5 OU NIN­
GUÉM.

Depois dessa audiência, o proprie­
tário foi duas vezes na Fazenda 
tentar fazer acordo pra indenizar.

— Nós não tem acordo pra fazer 
aqui. Espere a próxima audiência 
que a gente resolve.

Em 1979 os 5 parceiros produziram 
2.364 Kg de algodão. A parte que 
pagaram ao proprietário, como 
renda, foi 20 por cento, ou seja, 
472 Kg.

O algodão foi vendido a 400 cruzei­
ros a arroba. Desse modo, os 5 
apuraram um total de 50.400 cru­
zeiros. A parte paga ao proprietá­
rio, avaliada ao mesmo preço, tota­
lizou 12.400 cruzeiros.

Em 1980, a produção de algodão 
foi de 2.051 Kg. A parte dos 5 
moradores foi vendida a 600 cruzei­
ros a arroba. Assim, eles ficaram 
com total de 65.640 cruzeiros, en 
quanto os 20 por cento que ficaram 
com o proprietário, se tivesse sido 
vendido ao mesmo preço, valeria 
16.400 cruzeiros.

Nesses dois anos, as 5 famílias fica­
ram com um total de 116.000 cru­
zeiros, e o proprietário, recebendo 
somente 20 por cento da renda, 
ficou com algodão no valor de 
28.800 cruzeiros. Se tivesse conti­
nuado pagando meia, os 5 parcei­
ros ficariam com 72.420 cruzeiros e 
o proprietário com o mesmo valor. 
Pagando renda de 20 por cento, 
eles lucraram 43.620 cruzeiros nes­
ses dois anos.

"No dia 12 de fevereiro de 81 foi a 
outra audiência. O patrão partiu 
logo pra indenizar de novo. O Elias 
disse:

— Me dê 100 mil que eu vou em­
bora.

— Tá feito.

E assinaram logo.

— E vocês, querem a indenização 
de vocês também?

— NÃO.

Ganhamos essa nova questão. O 
juiz decidiu que tinha que partir 
para o contrato. Nós ia pensar no 
caso.
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Aconteceu maio e junho de 1981

ARACRUZ CELULOSE 
CONTÍNUA LESANDO 
GUARANIS DO ES

O representante do CIMI — Espi­
rito Santo, Fábio Viias, foi preso 
por agentes da Poiícia Federai em 
Santa Cruz, a oitenta quiiômetros 
de Vitória, depois de se recusar a 
abandonar a reserva habitada por 
oitenta guaranis, ao iado do rio 
Perequê-Açu. Funcionários da 
FUNAi começaram a demarcar a 
reserva peia manhã, sob protestos 
dos índios, que aiegam ser sua di­
mensão inferior à área originai- 
mente traçada peio órgão, confor­
me a Portaria número 609, de no­
vembro de 1980. Armados de fa­
cões e foices, os guaranis chegaram 
a impedir a entrada na área dos 
funcionários da FUNAi. O bispo 
de Teófiio Otôni. denunciou que a 
demarcação das terras dos índios 
guaranis e tupiniquins está sendo 
feita peia FUNAi de acordo com o 
que pretendia a Aracruz Cetuiose. 
reduzindo sensiveimente a área que 
pertence aos índios.

...E A FUNAI "FECHA"
COM ARACRUZ

Sobre a atuação dos índios guara­
nis, do Espírito Santo, numa área 
junto à Aracruz Fiorestai, a FUNAI 
distribuiu nota de cinco itens sus­
tentando que, basicamente, os gua­
ranis não têm direito às terras que 
pieiteiam por serem nômades, e es­
tão atrapaihando a demarcação da 
reserva dos tupiniquins.

XAVANTES SAQUEIAM 
QUATRO FAZENDAS

As quatro fazendas iocaiizadas na 
área reivindicada petos índios xa- 
vantes. da reserva de Sangradouro, 
no Mato Grosso, foram saqueadas 
por um grupo de índios que rou­
baram bois, animais domésticos e 
destruíram cercas. Em nota divui- 
gada em Brasíiia o presidente da 
FUNAI afirmou: Mesmo depioran- 
do a atitude dos xavantes o órgão 
"evitará, a todo custo, quaiquer re­
vide por parte dos fazendeiros". As 
fazendas saqueadas foram a Coii- 
bri, Pindorama, Minuano e Santo 
Antônio. A FUNAi já pediu auxíiio 
à Poiícia Federai, que desiocou 
agentes para a região, e 21 soida- 
dos da Poiícia Miiitar da cidade de 
Barra do Garça estão de prontidão 
para evitar um confiito de maior 
dimensão entre índios e fazendei­
ros. A área vive ciima de guerra há 
dez dias.

PADRE VAI DEPOR 
NO INQUÉRITO

O vigário de São Geraido do Ara­
guaia, no Pará, Padre Aristides Ca- 
mio, deverá depor na deiegacia de 
Conceição do Araguaia, no extre­
mo sui do Estado, para responder a 
inquérito poiiciat como autor inte- 
iectuai do ataque praticado por 
posseiros contra uma fazenda da 
área no quai morreu um emprega­
do da propriedade, acusado petos 
posseiros de ser pistoieiro profissio­
nal. Junto com o padre, foi também 
indiciado o advogado da Comissão 
Pastora] da Terra, Pauio Fonteiies. 
A intimação ao padre foi apresen­
tada ao bispo de Conceição, D. 
Patrick Haranan, causando estra­
nheza ao ciero porque o Padre 
Aristides "é maior, tem sua própria 
jurisdição e endereço certo", se­
gundo o Padre Ricardo Resende. 
Eie acha quê a inciusão do vigário 
de São Geraido no processo "visa 
ciaramente envoiver não apenas 
eie, mas toda a igreja da região". 
O advogado Pauio Fonteiies, que 
como o padre defende exciusiva- 
meute posseiros, obteve habeas cor- 
pus, para não ser fichado criminai­
mente. e um saivo-conduto.

tNDIOS REJEITAM 
PLANOS PARA EMANCIPAÇÃO

A situação jurídica do índio brasi- 
ieiro foi debatida por iíderes indí­
genas, antropóiogos, missionários, 
advogados e representantes da Co­
missão Pró-lndio, no auditório do 
Convento dos Dominicanos, nas 
Perdizes (SP). Os iíderes indígenas 
afirmaram que o Estatuto do índio 
é suficiente para sua proteção, 
"desde que bem apiicado", e criti­
caram a inoperância da FUNAI. A 
emancipação do índio foi atacada e 
se faiou em "interesses econômi­
cos" para determinar essa emanci­
pação: Dom Tomás Baiduíno disse 
que "a FUNAI não quer emancipar 
o índio, quer emancipar suas ter­
ras". O presidente da Comissão 
Pró-!ndio de São Pauio, abriu os 
debates condenando a forma pater- 
naiista com que os índios são trata­
dos há 40 anos, "recebendo bene­
fícios mas não sendo ouvidos em 
seus anseios. Os fndios querem or- 
ganizar-se, reivindicar, mas à 
FUNAI não interessa isso. Tanto 
assim que se está acenando com 
uma modificação no Estatuto, que 
introduziria a emancipação com- 
puisória a índios incômodos à Fun­
dação".

ENCONTRO DE 
LIDERES INDÍGENAS 
EM SÃO PAULO

Ao divuigar as propostas aprovadas 
na Assembiéia de iíderes indígenas 
realizada em São Pauio, o novo 
presidente da União das Nações In­
dígenas. o índio Mariano Marcos 
Terena, afirmou a necessidade do 
Estado reconhecer que "a socieda­
de brasiieira é uma sociedade piu- 
riétnica". Dentre as propostas 
consta uma campanha nacionai pe­
io direito dos índios se organizarem 
iivremente sem sofrerem pressões 
do Estado. Os 73 iíderes indígenas 
e 32 entidades de apoio ao índio, 
presentes à reunião, repudiaram a 
aiteração do Estatuto do índio vi­
sando a emancipação compuisória 
imposta aos índios, que está sendo 
proposta peio Governo — Fundação 
Nacionai do índio e Conseiho de 
Segurança Nacionai. Eies defende­
ram a importância de possuir um 
organismo próprio de representa­
ção, cuja extinção foi recomendada 
peio ministro chefe da Casa Civii 
da Presidência e peio Conseiho de 
Segurança Nacionai, diante da ino­
perância da FUNAI, que. "ao invés 
de assistir aos índios, reprime seus 
verdadeiros iíderes, corrompe e 
promove faisas iideranças". Defen­
deu-se também a imposição de que 
somente as comunidades indígenas 
possam definir quem é índio e 
quem não é índio e que só eias 
meihor cuidam de seu ecossistema, 
não cabendo, portanto, a superpo­
sição de áreas de preservação am­
bientai às áreas ocupadas por ín­
dios. O encontro defendeu ainda a 
participação das comunidades no 
processo de demarcação de suas 
terras e a garantia de acesso à edu­
cação, conservadas a iíngua e a 
história dos povos indígenas.

GUAJAJARA OBTÊM 
VITORIA NA JUSTIÇA:
TERRAS

Os índios guajajara acabam de con­
seguir uma vitória que tentavam há 
mais de um sécuio: o povoado Aito 
Aiegre, distante 500 quiiômetros de 
São Luís e encravado no centro de 
sua reserva de 130 mii hectares, foi 
desocupado peias 183 famíiias que 
para iá foram ievadas, há 86 anos, 
por missionários capuchinhos. Os 
reiigiosos haviam construído no lo­
cai, aiém de várias casas, uma 
igreja, um coiégio, postos médicos, 
duas serrarias e usinas para benefi- 
ciamento de arroz. Entretanto, 
apesar da vitória, os guajajara ain­
da não podem ocupar Aito Aiegre. 
Para isso precisam de uma deci­
são da Justiça Federai^ onde trami­
ta um processo que provará se o 
povoado reaimente ihes pertence ou 
se é propriedade da Associação 
Educadora São Francisco de Assis, 
dos frades capuchinhos. Os reiigio­
sos chegaram à região em 1895 e 
dizem ter adquirido Aito Aiegre 
por doação. Após uma tentativa 
frustrada de civiiizar os guajajara 
— em 1901 foram vítimas do maior 
massacre de índios contra brancos 
na história do País — ievaram para 
Aito Aiegre centenas de trabaiha- 
dores e com eies passaram a desen- 
voiver um trabaiho pastorai.
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D. AGNELLO ACUSA 
COMUNIDADES DE BASE 
DE INFILTRAÇÃO POLÍTICA

O ex-cardeal de São Paulo, D 
Agnello Rossi, atualmente na Cúria 
Romana, há dez anos, fez declara­
ções "prevenindo" sobre os perigos 
das infiltrações políticas nas Comu­
nidades de Base do Brasil. Alertou 
ainda para uma coleção de fitas 
gravadas a serem difundidas na 
América Latina, sobre Jesus Cristo, 
feitas pelos teólogos da libertação. 
Foram acusações fundamentais na 
sua autoridade de cardeal da Cúria 
Romana e que serviram, senão só 
mas em grande parte, para fortale­
cer os ataques de conservadores 
tanto da Igreja como da sociedade 
contra a Igreja Popular do Brasil, 
expressa nas experiências inéditas 
das CEBs. Por outro lado, é pro­
fundamente salutar que estas coi­
sas venham à tona porque podem 
ajudar a esclarecer o nível de en­
carnação social e evangélica dos 
que não cortejam as esferas do po­
der, mas reconhecem que se todo 
poder emana de Deus, emana so­
bretudo do povo onde está encar­
nado através da Boa-nova aos po­
bres anunciada por Jesus Cristo. É 
interessante acentuar que a proble­
mática dos partidos políticos — 
neste periodo de abertura — é uma 
problemática que atinge nossos la­
res pela televisão, pela busca inces-

DIOCESE DO PARÀ 
ALEGA DIFAMAÇÃO

O clero da Diocese de Conceição do 
Araguaia, no Pará, distribuiu em 
Brasilia, uma nota. na qual con­
dena o processo de difamação que 
envolveria padres e agentes da pas­
toral da terra daquela localidade, 
que estariam sendo relacionados 
com um crime ocorrido na região e 
sendo indiciados como incitadores 
de invasões de terras. Condena ain­
da o relacionamento do Exército e 
da Policia Federal com um fazen­
deiro local, que seria responsável 
pelo espancamento de posseiros e 
outras arbitrariedades. "Não é a 
primeira vez que levantam acusa­
ções falsas contra a ação pastoral 
da Igreja", afirma a nota. Segundo 
o texto, existe hoje uma crise de 
credibilidade na região, frente aos 
poderes policiais, militares, admi­
nistrativos e, em especial, ao Gru­
po Executivo de Terras do Araguaia 
e Tocantins (GETAT). O clero da 
Diocese entende que o fazendeiro 
local Neis Murade ameaça os lavra­
dores "há anos", utilizando para 
tanto "a Polícia Militar, o oficial de 
Justiça, pistoleiros, etc..." Infeliz- 
mente — assegura o documento — 
a própria Polícia Federal e o Exérci-

sante de votos dos candidatos no 
estilo mais clássico da política bra­
sileira, pelas notícias de jornal e, 
pelo direito elementar exigido pelo 
Estado que o cidadão tem de votar. 
E para votar tem que escolher. E 
para escolher tem que conhecer. E 
para conhecer tem que discutir. E 
para discutir tem que se envolver e 
tomar partido. Nada mais sadio do 
que esta participação política e 
partidária exigida pelo Estado co­
mo uma maneira de erigir a demo­
cracia ainda que relativa.
Não creio que, para preservar as 
Comunidades Eclesiais de Base da 
influência nefasta da "política", de 
novo devam ser proibidas as dis­
cussões políticas, a luta pela dispu­
ta dos votos, as denúncias das cor­
rupções dos que se arvoram candi­
datos dos direitos do povo, os pro­
gramas de televisão, os artigos de 
jornais e os comícios. Querer isso, 
para preservar a característica reli­
giosa das CEBs, é implicitamente 
querer que voltemos ao Estado re­
pressivo e obscurantista que nos 
perseguiu tantos anos e que custou 
tanta dor e tanto sufoco. E nada 
menos evangélico que a opressão 
dos homens. E cremos que a época 
dos totalitarismos que está chegan­
do ao fim, sejam eles políticos ou 
religiosos. As bruxas estão soltas, é 
verdade, mas devemos buscá-las é 
em outro lugar...

to foram capazes de se comprome­
ter com esse homem, usando de ar­
bitrariedade, lesando a Lei e se des­
moralizando ao olhar do povo". Os 
padres de Conceição do Araguaia, 
associados a D. José Hanrahan, es­
tranham "o envolvimento de dois 
órgãos federais — a Polícia Fede­
ral e o Exército — em um caso 
próprio da Justiça comum. E, so­
bretudo, com relação a prisões ile­
gais de lavradores, sem ordem de 
juiz competente". Para eles, o con­
flito que gerou a morte do pisto­
leiro Mateus Neres é apenas um 
reflexo da tensão relacionada com 
"a tentativa dos lavradores do mu­
nicípio de sobreviverem". A nota 
culpa, em última instância, "o pró­
prio aparelho governamental, que 
não faz respeitar as leis que cria e 
seus órgãos". Além da omissão, 
afirmam, os órgãos do Governo 
"muitas vezes têm sido cúmplices 
e, ás vezes, mais do que cúmplices. 
A nota conclui sua posição afir­
mando que "a Igreja de Concei­
ção do Araguaia, fiel às diretrizes 
da Igreja do Brasil, reafirma sua 
opção pelos pobres, e se manterá 
sempre solidária com os posseiros e 
com aqueles que não têm terra e 
lutam por sua sobrevivência".

POLÍCIA ATACA 
FAVELADOS EM GOIÂNIA

"Uma verdadeira praça de guer­
ra", foi como o advogado Lourenço 
Antonio de Oliveira, da Comissão 
Justiça e Paz da arquidiocese de 
Goiânia (GO), definiu a ação das 
policiais Militar e Civil, contra cer­
ca de 500 pessoas que participavam 
de uma celebração religiosa, junto 
aos destroços de 60 barracos da 
invasão (favela) Jardim Boa Sorte, 
que haviam sido queimados, de 
manhã, pela polícia, para despejar 
os moradores. O diácono Osiel Luís 
dos Santos, que, paramentado com 
túnica e estola, presidia a celebra­
ção, foi espancado com cassetetes e 
socos e preso em seguida. Crian­
ças foram pisoteadas quando todos 
começaram a correr das bombas de 
gás lacrimogênio e da pancadaria 
que os 80 policiais promoveram. O 
arcebispo D. Fernando Gomes dos 
Santos telefonou ao comandante da 
Policia Militar, Coronel Aníbal 
Coutinho, que lhe disse que a PM 
estava agindo sob ordens do gover­
nador Ary Vaiadão, que estava em 
Brasília.

GREVE DA FIAT 
E JULGADA 
PELO TRT CARIOCA

O Tribunal Regional do Trabalho 
do Rio de Janeiro julgou legal a 
greve dos 3.083 operários da Fiat 
Diesel, fábrica de caminhões e mo­
tores diesel instalada em Xerém, 
Duque de Caxias — RJ. Logo após 
a decisão, os cerca de mil operá­
rios que compareceram em frente 
ao prédio do TRT e os 40 que 
estavam no plenário comemoraram 
o acontecimento com gritos de 
"queremos trabalhar, queremos 
trabalhar", "um, dois, três, qua­
tro, cinco mil, queremos acabar 
com o desemprego no Brasil".

GREVE PÀRA FIAT RJ

Os 3.083 operários da Fiat Diesel 
do Brasil, localizada em Xerém, 
Distrito de Duque de Caxias, no 
Estado do Rio, entraram em greve 
por tempo indeterminado, até que 
a empresa readmita 250 trabalha­
dores dispensados na semana pas­
sada — inclusive dois membros da 
delegação sindical, João Leal de 
Araújo e Juvenal Vieira de Moraes 
—, e dê garantias de estabilidade 
no emprego. Todos os operários da 
Fiat Diesel entraram na fábrica, 
marcaram os cartões de ponto e 
cruzaram os braços, apesar da di­
reção da empresa ter solicitado a 
presença da polícia, o que foi con­
siderado pelos trabalhadores como 
uma tentativa de intimidação. Os 
metalúrgicos informaram que das 
quatro greves já  realizadas — em 
novembro de 1978, agosto de 1979 
e agosto de 1980, todas durante a 
campanha salarial, além da atual 
— esta é a primeira vez em que o 
setor de administração também 
cruza os braços. Luis Gianini, da 
Comissão de Empregados, explicou 
por que.a classe está reivindicando 
a readmissão específica de dois me­
talúrgicos: — Juvenal Viana de 
Morais é o vice-presidente da Co­
missão Interna de Prevenções de 
Acidentes (CIPA) — e conseguiu 
que a empresa empregasse Cr$ 
11 milhões em segurança. Um dia 
o guarda Isael colocou a mão em 
seu bolso para tirar a carteira de 
identificação. Ele não deixou, hou­
ve um mal-entendido, e um mês 
depois, véspera de Natal, foi despe­
dido por justa causa. João Leal de 
Araújo, delegado sindical, estava 
com dois filhos com ameaça de 
pneumonia e a mulher com pro­
blemas de saúde. Às vezes faltava 
por isso, e foi despedido sob a ale­
gação de baixa produtividade.
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Aconteceu
Caros irmãos e irmãs que vivem, 
iutam e ceiebram sua fé nas 
Comunidades Eciesiais de Base 
espathadas peio Brasii.

Nós, que escrevemos esta carta, so­
mos companheiros de vocês. Com a 
solidariedade e o incentivo do pre­
sidente da CNBB e com a presença 
de 17 bispos, estivemos reunidos, 
aqui em [taici — SP, nos dias 20 a 
24 de abrii de 1981, no IV Encon­
tro Intereciesiai das Comunidades 
de Base. Somos mais de 300 pes­
soas vindas de 71 dioceses e de 18 
Estados do Brasii.

Durante estes dias, partiihamos 
nossas experiências, trocamos idéias 
sobre a nossa caminhada, ceiebra- 
mos a nossa fé, renovamos o nosso 
compromisso com Deus e com o 
povo oprimido e refletimos sobre a 
nossa missão como Igreja que se 
organiza para a iibertação. O En­
contro foi tão bom e tão rico, que 
nos deu vontade de escrever esta 
carta, para transmitir a vocês um 
pouco da aiegria, da coragem e da 
luz que nasceu em nós.

No primeiro dia refietimos sobre o 
nosso papei na Igreja a serviço do 
povo. O que mais nos impressionou 
foi o sofrimento do nosso povo. Co­
mo Jesus, o povo está sendo crucifi­
cado pelos pobres deste mundo, pe­
lo grande pecado que é o sistema 
capitaiista que só procura o lucro. 
De norte a sui, do leste a oeste do 
Brasii, é o mesmo clamor que sobe 
em todo o canto. Mas nós temos 
uma certeza: "Deus ouve o clamor 
do povo!" O clamor do povo é ape­
lo de Deus para nós. Como Moi­
sés, Eie nos envia para trabaihar e 
lutar peia iibertação do povo. Vi­
mos que, apesar de tanto sofrimen­
to e de tanta morte, as comunidades 
estão crescendo e aumentando.

OS OPERÁRIOS 
NÃO ESTÃO SOZINHOS

Porque, nós, representantes das 
dioceses de Nova Iguaçu e Duque 
de Caxias, e Igrejas Cristãs Refor­
madas, Metodistas, Presbiterianas. 
Centro Ecumênico de Documenta­
ção e Informação, Comissão Justiça 
e Paz, Pastorai Operária, Juventu­
de Operária Catóiica, Pastoral do 
Trabaihador, Ação Catóiica Operá­
ria, Caritas, Ciubes de Mães, jun­
tamente com os irmãos operários 
do Comando de Greve, Comissão 
Interna dos Trabaihadores, Comis­
são de Demitidos da FIAT, reuni­
dos no Centro de Pastorai Catequé- 
tica:

1. REFLETIMOS: sobre a situa­
ção em que hoje se encontram 
no país miihares de trabaihadores

Animado peia Paiavra de Deus que 
nos chama, o povo está levantando 
a cabeça, unindo-se cada vez mais 
para atender aos apeios de Deus.' 
Descobrimos que a gente não iuta 
sozinho. São muitos irmãos que, 
juntos conosco estão nesta mesma 
caminhada. Irmãos de outras Igre­
jas cristãs que, como nós, se com­
prometem nesta iuta por causa da 
sua fé em Jesus Cristo. Outros ir­
mãos de boa vontade que se coio- 
cam do iado dos oprimidos por 
causa do amor que têm à vida e ao 
povo.

Encontramos muitas barreiras 
nesta caminhada, mesmo entre nós 
dentro da Igreja, mas ouvimos a 
voz de Deus que nos diz: "Vão em 
frente! Eu estou com vocês!" Isto 
nos anima a viver a via sacra junto 
com o povo oprimido. Pois acredi­
tamos que a vida verdadeira surge 
da cruz. Deus nos convida para 
sermos o seu povo, para prestarmos 
o nosso serviço aos irmãos sofre­
dores e darmos a nossa contribui­
ção na construção de uma socieda­
de justa e fraterna, onde não ha­
verá mais nem oprimido nem 
opressor. Foi esta esperança que 
ceiebramos juntos no fim do pri­
meiro dia. Fizemos uma grande via 
sacra, a via sacra da Paixão, Morte 
e Ressurreição de Jesus e do seu 
povo crente e oprimido que vive 
espaihado peio Brasii.

No segundo e terceiro dias, fomos 
ver de perto como estamos prestan­
do este nosso serviço ao povo. Pro­
curamos ver como estamos ajudan­
do para meihorar as condições de 
vida do povo no iugar onde mora­
mos e como estamos colaborando 
para que haja justiça no mundo do 
trabaiho e na distribuição das ter­
ras. Faiamos muito da sociedade 
e de nos organizarmos em sin­

dicatos livres que estejam na mão 
do próprio trabaihador. Não vai 
dar para contar tudo nesta carta.

Um dos pontos que recebeu bas­
tante atenção foi a nossa participa­
ção poiítica, pois achamos que a 
poiitica é o que mais influi na vida 
da gente. Tentamos clarear as nos­
sas idéias neste ponto da poiitica. 
A poiitica é a grande arma que 
temos para construir uma socieda­
de justa do jeito que Deus quer. 
Mas esta arma está sendo mai usa­
da pelos que nos exploram. Ação 
poiitica boa é tudo aquiio que fa­
zemos para nos organizarmos na 
justiça e para criarmos um novo 
reiacionamento entre as pessoas e 
os grupos. Ação poiítica boa é 
quando nos unimos para defender 
a nossa vida e os nossos direitos 
contra os mentirosos e os expiora- 
dores, através das associações de 
bairro, sindicatos e outras formas 
de organização popuiar.

Uma outra maneira de fazer ação 
poiítica é através dos partidos poií- 
ticos. Não devemos ter medo de 
entrar na poiítica, pois do contrá­
rio, seremos derrubados e engana­
dos peios poiitiqueiros espertos e 
gananciosos. Jesus disse que a gen­
te deve ser simpies como a pomba e 
esperto como a serpente. Por isso 
devemos discutir entre nós os pro­
gramas e a prática dos partidos 
poiíticos, descobrir quais os inte­
resses que eies defendem, quai a 
mudança de sociedade que eies 
propõem. Tudo isto devemos fazer 
com muita seriedade, para poder 
mos descobrir quem são os iobos 
que chegam até nós vestidos de 
oveihas, e quais são os partidos que 
reaimente vêm do povo e defendem 
os interesses e os direitos do povo 
trabaihador.

Achamos também que a Comuni­
dade Eciesiai de Base não é e nem

pode ser um núcieo partidário, mas 
eia é o iugar onde devemos viver, 
aprofundar e ceiebrar a nossa fé, 
onde devemos confrontar a nossa 
vida e nossa prática com a iuz da 
Paiavra de Deus, para ver se a 
nossa ação política está de acordo 
com o Piano de Deus. Na Comuni­
dade Eciesiai de Base devemos bus­
car a força para nos animarmos na 
Iuta que fazemos seja no bairro, 
seja no campo, seja no mundo do 
trabaiho, seja no partido poiítico.

Foi isso que vimos nestes quatro 
dias. Foi tão bom! Animou a nossa 
fé. Sobretudo as ceiebrações foram 
um reforço muito grande. Nós des­
cobrimos o seguinte: Quando a 
gente se-reúne para ouvir a Paiavra 
de Deus não pode esquecer de ou­
vir também a Paiavra de Deus que 
está no ciamor do povo. Quando a 
gente se reúne para ceiebrar na 
Eucaristia a Paixão, Morte e Res­
surreição de Jesus, a gente não po­
de esquecer de celebrar também a 
paixão, morte e ressurreição do 
nosso povo crente e oprimido, onde 
Jesus está presente como crucifica­
do.

Irmãos e irmãs, vamos dar conti­
nuidade nesta reforma da Igreja 
que o Concíiio e os documentos de 
Medeiiin e de Puebia pedem de 
nós, esclarecendo a todos que não 
devemos ficar nas veihas tradições, 
principaimente na que. aiguns di­
zem que o iugar do cristão é só na 
Igreja para rezar. Cristo pede para 
nós um coração novo. Portanto, Eie 
não quer uma Igreja velha, mas 
sim, uma Igreja nova, para poder­
mos iutar por um Brasii meihor.

Que a bênção de Deus esteja com 
todos nós! Que seja uma bênção 
forte que fique conosco e nos anime 
sempre na construção do Reino de 
Deus!

desempregados e subempregados 
vítimas de um sistema desumano e 
opressor.
2. ANALISAMOS: que, apesar da 
decisão do T.R.T., para nós a 
greve dos operários da Fiat con­
tinua sendo não somente iegai, mas 
sobretudo legitima, por quanto tra­
duz os anseios de justiça de todos 
os operários em greve, bem como 
de todos os desempregados do País. 
A decisão do T.R.T. não nos sur­
preende por ser fruto da essência 
de um suspeito jogo de pressões. 
Não se trata de fato isoiado ou 
inédito nas reiações justiça-empre- 
gador-empregados. Quando as cha­
madas iiegaiidades recaem sobre os 
movimentos de trabaihadores iogo 
se faz sentir o peso do aparelho 
repressivo que age impiedosamen­
te.

3. JULGAMOS: toda essa situa­
ção à iuz da fé em Jesus Cristo, 
cujo corpo ensanguentado e sofrido 
na situação dos operários, nos 
questiona e interpeia, pois "o saiâ- 
rio do quai privastes os trabaihado­
res que ceifaram os vossos campos, 
caiama, e os seus gritos chegaram 
aos ouvidos do Senhor dos Exérci­
tos' '.
4. DECIDIMOS tomar púbiico 
e expiicito nosso apoio através das 
seguintes propostas concretas:
* Uma Jornada Ecumênica de So- 
iidariedade: celebração Ecumêni­
ca no Clube Piaui, em Xerem, às 
18:00 horas, no dia 10 de junho 
onde se fará o ofertório com doa­
ções em dinheiro e mantimentos 
para o fundo de greve.
* Redobrar uma assessoria jurí­
dica mais constante, a campanha 
de finanças e de divuigação.

* Ampiiar a conscientização das 
bases a respeito da situação de de­
semprego.

Assinado:
Dom Adriano Hypóiito, Bispo de 
N.Iguaçu.
Dom Mauro Moreiii, Bispo de D. 
de Caxias
Dom Pauto Ayres, Buspo Metodis­
ta.
Rev. Mozart Noronha, Pastor da 
Igreja Cristã de Confissão Refor­
mada
Rev. Carios Cunha. Pastor da Igre­
ja Presbiteriana da Penha 
Pastora! Opeâria de Nova Iguaçu 
Pastoral do Trabaihador da Arqui­
diocese do Rio de Janeiro 
Comissão Justiça e Paz, Caritas 
Diocesana de N. Iguaçu, Ciube de 
Mães, Juventude Operária Catóii­
ca, A.C.O., CEDI, CEMOP.
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1? de Maio Aconteceu
MA DO TRABALHO 
FOI AGITADO 
EM SÂO PAULO

Uma estudante, Sandra Kotostuk, 
recebeu um tiro de raspão na pema 
e outras duas muiheres, Maria de 
Lourdes dos Santos e Vanda Bar- 
bachan de Aibuquerque, foram 
presas peio DOPS, nos incidentes 
em São Pauto, após manifestação 
realizada na Praça da Sé, em co­
memoração ao 1? de Maio. Os inci­
dentes envolveram agentes do 
DOPS e partidários da Chapa 3, de 
oposição à atuai direção do Sindi­
cato dos Metaiúrgicos de São Pau­
lo. O ato comemorativo do 1? de 
Maio foi realizado na Praça da Sé 
entre 10 e 13 horas e teve a partici­
pação de 5 a 8 mil pessoas. Esta­
vam representados no ato 40 sindi­
catos, entidades estudantis e popu­
lares e um grande número de polí­
ticos do PMDB. O ato público na 
Praça da Sé foi encerrado com o 
Hino Nacional e com a queima de 
um boneco representando a figura 
de Tio Sam, com a inscrição "Abai­
xo o imperialismo". O desempre­
go e as criticas à política econômica 
do Governo constituíram a tônica 
de todos os pronunciamentos. O 
presidente regional do PMDB de 
São Paulo, ex-Deputado Mário Co­
vas, observou que se comemorava 
"um 1? de Maio feliz, pela violên­
cia do desemprego e pelo avilta­
mento dos salários. A política eco­
nômica do Governo joga todo o 
peso do combate à inflação sobre 
as costas dos trabalhadores". Estu­
dantes aplaudiram o discurso do 
presidente da UNE, Alberto Rebe­
lo, e impediram, com vaias, que os 
representantes do PP e do PTB 
concluíssem seus pronunciamentos.

APOIO DA IGREJA NO RS

Com comemorações que variaram 
da religiosidade à alegria carnava­
lesca, e passeata por melhores salá­
rios na cidade de Pelotas, pratica­
mente em todo o Estado festejou-se 
o Dia do Trabalho. Em Porto Ale­
gre, as divergências políticas entre 
as lideranças sindicais fizeram com 
que cada tendência realizasse sua 
própria manifestação. Enquanto a 
Intersindical, entidade de aglutina­
ção dos sindicatos simpatizantes do 
PT, promoveu pela manhã missa 
seguida de apresentações artísticas 
dos operários, na Igreja de São Pe­
dro, no Bairro da Lomba do Pi­
nheiro, no Auditório Araújo Vian- 
na acontecia o "show" promovido 
pelos dirigentes dos trabalhadores 
da construção civil, simpatizantes 
do PMDB, com presença maciça 
de estudantes e raros operários. A 
comemoração da intersindical teve 
apoio das Comunidades Eclesiais de 
Base do município metropolitano 
de Viamão e dos bairros da zona 
leste da Capital, habitada basica­
mente por operários.

BRASÍLIA PEDE 
EMPREGO E SALÁRIO

Cerca de 400 trabalhadores se reu­
niram na Praça da Ceilândia, cida­
de-satélite a 30 quilômetros de Bra­
sília, num comício "contra o de­
semprego e por melhores salários", 
no qual ficou comprovada, sobre­
tudo, a organização do Partido dos 
Trabalhadores (PT) na periferia de 
Brasília. Ceilândia é a cidade mais 
pobre do Distrito Federal. Diante 
de faixas de "Solidariedade aos 
Trabalhadores da Polônia e de El 
Salvador" e "Pela absolvição de 
Lula", o primeiro a falar foi o Pa­
dre Martinho Lenz, que leu a nota 
da CNBB. Lembrou a encíclica Re- 
rum Novarum, de Leão XIII, a 
qual afirma que "trabalhar é exer­
cer a atividade com o fim de pro­
curar o que requerem as diversas 
necessidades do homem, mas prin­
cipalmente a sustentação da pró­
pria vida".

S. BERNARDO:
LULA VOLTA 
A PREGAR GREVE

"Greve geral no País, caso o Go­
verno não atenda até 1? de outubro 
às reivindicações dos sindicatos", 
foi a proposta feita pelo dirigente 
sindical deposto, Luís Inácio da 
Silva, Lula, em ato público no Paço 
Municipal de São Bernardo (SP). 
Para Luís Inácio, último dos 14 
oradores a falarem para uma pla­
téia de 5 mil pessoas, as principais 
reivindicações "que o Governo tem 
de atender" são: liberdade e auto­
nomia sindicais, estabilidade no 
emprego, fim da Lei de Segurança 
Nacional, reajuste trimestral de sa­
lários, reforma agrária e baixa do 
custo de vida. Anunciou que essa 
proposta de greve será levada a to­
dos os sindicatos do País. D. Cláu­
dio Humes, Bispo diocesano de 
Santo André, disse em sermão 
"não ser o trabalhador responsável 
pela crise econômica que estamos 
vivendo". Aconselhou os trabalha­
dores a continuarem "de cabeça 
erguida, na resistência pacífica, 
pois a luta operária é a luta do 
povo, e vemos nela a realização do 
projeto de Cristo". Disse o Bispo 
de Santo André ver a cena dos 
trabalhadores perseguidos em Chi­
cago "repetir-se nas ruas do ABC. 
A Igreja vai continuar lutando ao 
lado de vocês. Queremos deixar 
claro quem são os verdadeiros ami­
gos de vocês". Da Igreja matriz de 
São Bernardo do Campo, 3 mil ma­
nifestantes desfilaram em passeata 
pelas ruas de Santo André, rumo 
ao Paço Municipal, onde se realiza­
ria o comício, aos gritos de "um, 
dois, três, quatro, cinco mil, traba­
lhador unido na Polônia e no Bra­
sil".

CRÍTICAS NO ES

Duas comemorações do 1? de Maio 
foram realizadas na capital do Es­
tado. Uma no campo do Vitória, 
em Bento Ferreira, presentes o Go­
vernador Eurico Rezende e o dele­
gado regional do Trabalho, José 
Pessoa Cavalcante, e outra na 
Frente Sindical, com a presença 
maior de entidades sindicais. Na 
primeira o público não excedeu a 
mil e quinhentas pessoas, mas à da 
Frente Sindical compareceram 
mais de três mil pessoas, cuja tô­
nica nos discursos foi de críicas 
contundentes ao regime, à estrutu­
ra sindical do Pais, à política sala­
rial e ao desemprego.

GRUPOS DIVIDIDOS NA BA

As comemorações do 1? de Maio, 
na Bahia, foram caracterizadas pe­
las divergências entre os diversos 
sindicatos de trabalhadores. Isto fi­
cou evidente com a realização de 
atos públicos, coincidentemente no 
mesmo horário, em locais distintos 
desta capital. Enquanto um grupo 
de sindicatos promoveu as come­
morações no Largo do Tanque, ou­
tro optou pela Praça do Campo 
Grande, mas em ambos houve o 
comparecimento de políticos da 
Oposição.

UM DIA DE 
TRABALHO NO RN

O dia foi de trabalho para o tra­
balhador do Rio Grande do Norte. 
Desde as 9h30m o Palácio dos Es­
portes. em Natal, esteve cheio de 
trabalhadores convocados pela Fe­
deração dos Trabalhadores na 
Agricultura, pelos sindicatos, pelas 
associações rurais e urbanas. Esse 
encontro, com a participação de 
representantes de quase todos os 
órgãos sindicais do Estado, teve um 
objetivo, que estava numa faixa co­
locada à entrada: a conscientização 
do trabalhador para os seus proble­
mas.

PROTESTO RURAL NO PR

Os trabalhadores rurais do Sudoes­
te paranaense realizaram concen­
trações em sete cidades do Estado 
para protestar contra a atual polí­
tica agricota do Governo. Coorde­
nadora das reuniões, a Federação 
dos Trabalhadores na Agricultura 
do Paraná (FETAEP), repetiu, em 
todo o Estado, o Dia Nacional do 
Protesto, em 25 de maio, quando 
se comemorou o Dia do Trabalha­
dor Rural.

NO RIO, MAIS DE 15 MIL 
PARTICIPARAM

Mais de 15 mil pessoas participa­
ram da festa do 1? de Maio organi­
zada pela Unidade Sindical, no 
Campo de São Cristóvão, onde to­
dos os discursos se referiram à ex­
plosão das bombas no Riocentro. 
Representantes de vários sindica­
tos, de associações de moradores,- 
do PT, PMDB, PDT e PTB dis­
cursaram das 14 às 16 horas, dan­
do vez, então, a um "show" mu­
sical.

O CUSTO DE VIDA 
NO 1? DE MAIO NO CE

"Inflação, custo de vida, preços dos 
alimentos, exploração dos traba­
lhadores pelo patronato nacional e 
multinacional, baixos salários, alu­
guéis e prestação da casa própria 
insuportáveis, prisões arbitrárias, 
sufocação das liberdades públicas, 
torturas e violência policial" foram 
os assuntos dos oradores da con­
centração do 1? de Maio organiza­
da pela Pastoral de Terra da Ar- 
quidicocese de Fortaleza, realizada 
na Praça José de Alencar. Aproxi­
madamente três mil trabalhadores, 
líderes sindicais e movimentos fe­
mininos estavam presentes. As oito 
horas foi oficiada missa na Cate­
dral Metropolitana, pelo Cardeal 
Aioisio Lorscheider, que na homilia 
fez enérgicas críticas ao sistema ca­
pitalista. Da Catedral os trabalha­
dores rumaram para a Praça José 
de Alencar, passando pelo Quartel- 
General da 10? Região Militar e 
pichando muros.

MACEIÕ RECLAMA 
REFORMA AGRÁRIA 
E CONSTITUINTE

Reforma agrária, constituinte e 
ampla liberdade política para os 
trabalhadores foram as palavras de 
ordem pichadas nos muros de Ma­
ceió, em comemoração ao Dia do 
Trabalho. À noite, na abertura do 
1? Encontro Nacional da Classe 
Trabalhadora — ENCLAT — hou­
ve protestos pelas explosões das 
bombas no Riocentro.
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1? de maio
PRAÇA FECHADA NO MA

Sem acesso à Praça Deodoro, prin­
cipal da cidade, reservada a um 
"show" da cantora Aicione, enco­
mendado peio Governador João 
Casteio, os Partidos oposicionistas, 
especialmente o PT, limitaram-se a 
comemorar o Dia do Trabalho com 
a distribuição de panfletos, comí­
cios de líderes sindicais e políticos, 
nos bairros distantes do Centro.

MÜSICA E QUEIXAS EM MG

O Dia do Trabalho foi comemo­
rado em Belo Horizonte com uma 
concentração de cerca de mil pes­
soas na praça da estação rodoviá­
ria, presentes três partidos políticos 
de oposição e sindicatos de traba­
lhadores, que abriram várias fai­
xas.

IP DE MAIO:
DIA DE LUTA E 
DE ALEGRIA

O dia IP de Maio, dia do Traba­
lhador, é uma comemoração da lu­
ta da classe trabalhadora por me­
lhores condições de vida e por sua 
libertação. Nele se exprime a ale­
gria da união da classe trabalhado­
ra e de suas vitórias parciais. Mas 
se exprime ao mesmo tempo o luto 
pelas derrotas, pela persistência 
das más condições de vida e da 
pressão que atingem toda a classe, 
assim como pela morte dos que 
tombaram lutando.

Nesse IP de Maio de 1981, no Bra­
sil, a situação volta a se assemelhar 
com as circunstâncias que deram 
no IP de maio de 1886, em Chica­
go, na América do Norte. O movi­
mento pela redução da jornada de 
trabalho, de então, foi esmagado 
pela repressão. Muitos operários 
foram presos e alguns condenados 
àmorte.

Hoje no Brasil, depois de uma épo­
ca em que nunca foi tão grande a 
jornada de trabalho, após um novo 
despertar, mais geral da ciasse tra­
balhadora, depois da greve do ABC 
de 1978, o braço armado da re­
pressão atinge muitas das lideran­
ças tanto da classe operária urbana 
quanto da classe dos trabalhadores 
rurais.

Ainda estão frescas na memória da 
classe as mortes, na prisão, dos ope­
rários paulistas Olavo Hansen e 
Manuel Fiel Filho atingidos no pe­
ríodo mais repressivo do regime, 
quando chega um novo período on­
de os operários e trabalhadores ur­
banos, assim como os camponeses 
e trabalhadores rurais, lutando 
abertamente pelos seus direitos, 
são condenados pela Lei de Segu­
rança Nacional ou são mortos nas 
ruas ou tocaiados nos campos. 
Operários lutadores pelos seus di­
reitos são mortos na rua como San­
to Dias da Silva. Uma série de 
lideranças das greves do ABC são 
condenadas pela Lei de Segurança 
Nacional, como o próprio Lula.

A luta dos trabalhadores rurais em 
todo o País é seguida por assassi­
natos frequentes de lideranças sin­
dicais. Desde janeiro de 1980 fo­
ram mortos: Raimundo "Gringo", 
no Pará; José Francisco dos San­
tos, em Pernambuco; Wilson Souza 
Pinheiro, no Acre; José Getuliano, 
Napoleão Silva, Cícero Catarino e 
Antônio Veras, no Maranhão; José 
Piau e Francisco Lima, no Pará; 
Agenor Martins de Carvalho, em 
Rondônia; e José Pedro dos Santos, 
em Alagoas.

Os que protestaram contra esses 
assassinatos, como no caso de Wil­
son Pinheiro, no Acre, são enqua­
drados na Lei de Segurança Na­
cional, como Lula, e José Francisco 
da Confederação Nacional dos Tra­
balhadores Agrícolas (CONTAG).

Na nossa Baixada Fluminense exis­
te ainda, como em outros lugares 
do Pais, um massacre contínuo de 
trabalhadores anônimos pelas arbi­
trariedades da polícia e quadrilhas 
de bandidos que têm o apoio ou 
complacência das autoridades.

A Pastoral Operária de Nova Igua­
çu, em conjunto com outras entida­
des da região, conclama os traba­
lhadores da Baixada Fluminense a 
celebrarem na sétima Cidade em 
população do Brasil o crescimento 
de sua organização, assim como do 
importante trabalho de conscienti­
zação e luta pelos direitos que se 
faz nessa área.

A Pastoral Operária se junta aos 
trabalhadores de todo o Brasil en­
grossando o coro das seguintes rei­
vindicações:

* Por um salário mínimo digno
* Contra o desemprego e peia esta- 
biiidade
* Contra a carestia
* Peia reforma agrária
* Peia iiberdade e autonomia sin­
dicais
* Contra a Lei de Segurança Na 
cionai que condena os trabaihado- 
res, e um basta aos assassinatos de 
trabalhadores
* Viva a união e organização dos 
trabathadores da Baixada Flumi­
nense e em todo o Brasiitt!
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BOMBAS EXPLODEM
NAS MÃOS DE TERRORISTAS
NO RIOCENTRO

Uma bomba explodiu pouco depois 
das 21 horas de 30 de abril no 
interior do Puma cinza metálico 
RJ-0297 que manobrava na pista 
cinco do estacionamento do Rio- 
centro, na Estrada dos Bandeiran­
tes, em Jacarepaguá, matando um 
homem, de início não identificado, 
mas depois confirmado, que era um 
sargento do Exército, e ferindo gra­
vemente o seu motorista, o Capitão 
do Exército Wilson Luís Machado, 
de 33 anos. Pouco depois outra 
bomba explodiu na casa de força 
do Riocentro, sem causar'vítimas, 
As explosões ocorreram antes de um 
"show" em homenagem ao IP de 
Maio, com a participação de vários 
cantores de música popular brasilei­
ra. O Puma tinha mais explosivos.

ciais da Secretaria de Segurança do 
Rio. A existência das bombas está 
relatada no laudo pericial realizado 
no local da explosão, o único até 
agora concluído sobre o caso. Pelo 
laudo realizado no local pelo perito 
Pires, na noite do dia 30, a bomba 
que explodiu estava no interior do 
carro e seu impacto só não detonou 
as outras duas porque foi abafado 
pelo corpo do sargento que a se­
gurava (elas estariam atrás dos 
bancos, no chão). Conforme peri­
tos, a bomba que matou o sargento 
pode ser à base de nitroglicerina (a 
confirmação virá com o exame quí­
mico) e sua explosão inesperada foi 
consequência de defeito na fabri­
cação.

COMANDANTE MILITAR 
ADMITE QUE OS MILITARES 
ATINGIDOS PELA EXPLOSÃO 
ESTAVAM EM SERVIÇO

LAUDO CONFIRMA 
EXISTÊNCIA DE DUAS 
BOMBAS INTACTAS

As duas bombas encontradas intac­
tas no Puma do Capitão Wilson 
Machado estão ainda no Departa­
mento Geral de ínvestiações Espe­

Os dois militares atingidos pela ex­
plosão da bomba no Riocentro es­
tavam em missão de informação. A 
informação foi prestada, em entre­
vista. pelo Comandante do f Exér­
cito, durante o enterro do sargento 
em cujas mãos estourou uma das 
bombas do Riocentro.

MA
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Aconteceu

Z i r a M o

ZtraMo

A BOMBA EXPLODIU 
NO PLANALTO

As duas bombas que estouraram 
na noite de quinta feira — uma no 
Puma estacionado no Riocentro. 
outra perto da casa de força, — na 
verdade explodiram no colo do Go­
verno, e seus estilhaços alcançam o 
rosto do Presidente João Figueire­
do.

Esta é uma sensação nacional que 
se identificou nas ruas, nas conver­
sas do feriado, por toda a parte — 
de uma opinião pública expectante, 
ansiosa pelos próximos passos que 
a empurrem para os escuros da 
decepção ou que a amparem num 
puxão de esperanças.

Pois, que nesse acidente de serviço, 
como que tudo se ilumina como 
uma luz forte que se acende nas 
trevas. Não falta esclarecer muito, 
tudo se dispõe como uma nitidez 
fotográfica. Como se mãos invisí­
veis tecessem os fios do destino pa­
ra compor uma trama perfeita, ir- 
retocável, absolutamente exata até 
os seus mais minuciosos detalhes.

Juntem as peças com atenção e 
comprovem. Tratava-se de um 
"show", promovido a pretexto de 
comemorar o Dia do Trabalho na 
véspera, mas de notória iniciativa 
esquerdista, portanto, o alvo a des­
coberto para um atentado de direi­
ta. Vinte mil pessoas, maioria 
absoluta de jovens, juntas no pavi­
lhão imenso, vendo o desfile de 
sempre do elenco de todos os anos.

Um carro estaciona nas proximida­
des. Os seus dois ocupantes estão à 
paisana. São. militares: o sargento 
Guilherme Pereira Rosário e o Ca­
pitão Wilson Luis Chaves Macha­
do.

Por um erro de cálculo ou azar. 
uma bomba arrebenta no colo do 
sargento. De tal modo que não fica 
qualquer sombra de dúvida. O sar­
gento morre no instante, no banco 
do carro, com todos os sinais que 
confirmam a evidência. O Capitão 
Wilson, gravemente ferido, arrasta- 
se procurando por alguém. Balbu­
cia palavras que ninguém consegue 
elucidar. Mas não pode ir muito 
longe. Ficou lá o flagrante exato, 
com o carro semidestroçado e com 
mais uma bomba escondida na tra­
seira. para utilização facilmente 
apurável.

Uma outra bomba apareceu na ca­
sa de força para arrebentar as ins­
talações elétricas e provocar o es­
touro da multidão para o massacre 
do pânico. Ato de banditismo de 
vileza sórdida, tramado com todos 
os requintes da crueldade mais 
abjeta. Basta calcular o que acon­
teceria com vinte mil pessoas desa­
tinadas pela escuridão e o barulho 
das bombas, correndo às cegas, no 
desespero do salve-se-quem-puder 
em busca de saídas estreitas.

O Capitão Wilson e o Sargento 
Guilherme são do serviço de infor­
mações. Segundo testemunha um 
colega, lotados no DOI — que é a 
metade da sigla maldita do DOI- 
CODI, semidesativada nos arran­
ques dessa semi-abertura em que 
vamos patinhando na busca da se- 
midemocracia.

Alguma surpresa? Nenhuma. Salvo 
a hipótese fantástica de uma diabó­
lica transa de coincidências, acon­
teceu precisamente o que todos an­
siosamente esperavam. Que um dia 
os deuses do acaso armassem as 
coisas de modo a que o fio das 
dezenas de atentados misteriosos, 
jamais apurados, mostrasse a sua 
ponta. (...)

(...) Bem, e agora? A encenação do 
Governo não merece reparos. No­
tas, declarações, providências, os 
clássicos inquéritos, uma bela mo­
vimentação de bastidores. Nada, 
realmente nada justifica a suspeita 
de que o Planalto vá botar panos 
quentes. Pois que, como Geisel no 
episódio da tortura, é o Presidente 
Figueiredo o primeiro a ser atingi­
do por todos os desatinos do ban­
ditismo terrorista. Mas, convém 
não facilitar. Ninguém é tolo para 
ser enganado diante de tantas evi­
dências amontoadas pelas artes 
providenciais. Nessas bombas esta­
mos jogando com coisas muito sé­
rias. Com a credibilidade do Go­
verno e das Forças Armadas. Com 
o projeto político de abertura. Com 
as eleições de 82. Com a palavra e 
com o juramento do Presidente 
João Figueiredo. (Vilas Boas Cor­
rêa)
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Ê MELHOR SER UM GREVISTA 
DENTRO DA FÁBRICA 
QUE UM MARGINAL NA RUA!

Aos operários, companheiros 
Alicerces da Nação 
Lançamos um manifesto 
De garra, luta, união 
Defendendo o direito 
De ganhar nosso pão.

Este parte dos operários 
De uma multinacional 
Arbitrariamente demitidos 
Em defesa do capital 
Que os gringos querem levar 
Lançando-nos no lamaçal.

Somos pessoas honestas 
E queremos trabalhar 
Derramando nosso suor 
Pra nossos filhos alimentar 
Mas o patrão com sede de lucro 
Não se importa de nos matar.

Os operários do Brasil 
Tem o seu sangue sugado 
Pela politicagem corrupta 
Ê na miséria jogado 
Pelas próprias leis trabalhistas 
Tem seu salário roubado.

Nós, os operários da FIAT 
De capital estrangeiro 
Estamos no mesmo barco 
De todos os companheiros 
Que por este Brasil a fora 
Trabalham sem ter dinheiro.

Na época da FNM 
Empresa estatal 
Éramos 6000 operários 
E tínhamos, bem ou mal 
O emprego garantido 
Exportando o nacional.

Em 3 anos de impunidade 
A FIAT conseguiu 
Â revelia da justiça 
Demitir mais de 3 mil 
Aumentando os seus lucros 
De forma covarde e vil.

Quando a FIAT italiana 
Comprou nossas instalações 
Começaram os sofrimentos 
Em nossos corações 
Instalaram a violência 
Iniciaram as demissões.

A FIAT usa a demissão 
Como arma mortal 
Em época de dissídio 
Pra poupar seu capital 
Demite 2 que ganham mais 
Admite 1 ganhando mal.

Esta arma todo ano
Ela usa impunemente
Sem que o próprio Governo
Defenda a sua gente
Até muito pelo contrário
As arbitrariedades ele desmente.

Pra quem ainda não sabe 
As multinacionais 
Pagam seus operários 
Com incentivos fiscais 
E mesmo assim não cumprem 
Os acordos salariais.

Os lucros incalculáveis 
Eles não querem dividir 
E ainda inventam crises 
Só pra nos demitir 
Nos jogarem na miséria 
Sem a crise existir.

No interior da fábrica 
Existe um batalhão 
De elementos armados 
Tendo até capitão 
Pra comandar a violência 
E manter a repressão.

Em 1979
A violência foi tanta 
Que um elemento armado 
Prepotente e botando banca 
Atirou num operário 
Levando-o pra Terra Santa.

Que crise fajuta é essa 
Que inventaram agora 
Se os vampiros da FIAT 
Desfrutam do bom lá fora 
Comendo seu caviar 
Ganhando milhões por hora.

A alimenação que nos servem 
Ê de má qualidade 
Estraga nosso intestino 
Não supre a necessidade 
Nos provoca diarréia 
Esta é a realidade.

Trabalhamos sufocados 
Sob insalubridade 
Respirando fumaça preta 
Em áreas de periculosidade 
Sujos de óleo e graxa 
Ê uma grande maldade.

Criam normas de produção 
Que nos forçam a trabalhar 
Em 3 máquinas ao mesmo tempo 
Não podemos reclamar 
Várias peças por minuto 
Sem direito a descansar.

Até pra ir ao banheiro 
Temos o tempo controlado 
Se demoramos um pouco mais 
O chefe fica irritado 
Nos ameaça de demissão 
E corte do ordenado.

Ê uma grande mentira 
O serviço social 
Só atende italiano 
Quando quer capital 
O peão quando vai lá 
É tratado como animal

GARANTIAS DOS 
GREVISTAS DA FIAT (RJ):
LEI 4330/64

Art. 19. São garantias dos grevis­
tas:
I O aliciamento pacífico;
H A coleta de donativos e o uso de 
cartazes de propaganda, pelos gre­
vistas, desde que não ofensivos e 
estranhos às reivindicações da ca­
tegoria profissional;
III Proibição de despedida do em­
pregado que tenha participado pa­
cificamente de movimento grevista;
IV Proibição ao empregador, de 
admitir empregados em substitui­
ção aos grevistas.
Parágrafo único — Nos períodos de 
preparação, declaração e no curso 
da greve, os empregados que dela 
participarem não poderão sofrer 
constrangimento ou coação.
Art. 20 A greve licita não rescinde 
o contrato de trabalho, nem extin­
gue os direitos e obrigações dele 
resultantes.
Parágrafo único — A greve suspen­
de o contrato de trabalho, assegu­
rando aos grevistas o pagamento 
dos salários durante o período de 
sua duração e o cômputo do tempo 
de paralisação como de trabalho 
efetivo, se deferidas, pelo emprega­
dor ou pela Justiça do Trabalho, as 
reivindicações formuladas pelos 
empregados, total ou parcialmente.

Dos crimes e das penas 
Art. 29 Além dos previstos no Tí­
tulo IV da Parte Especial do Códi-

Toda vez que a greve 
Vai a julgamento 
A justiça do trabalho 
Tira nosso direito 
Defendendo o patrão 
Nos declara em delito.

O operário brasileiro 
Vive mal alimentado 
Morando entre esgotos 
Nas encostas pendurado 
Trabalha de sol a sol 
E de noite é assaltado.

Aos demitidos de São Paulo 
E de toda a Nação 
Lançamos este movimento 
Firmes na decisão 
De alcançarmos a vitória 
Com a força de nossas mãos.

Conclamamos os operários
E o povo em geral
A nos dar o seu apoio
Pois nossa greve é legal
Pois lutamos pelo absurdo
De trabalharmos, mesmo ganhando

mal.

Poema escrito por um peão da 
FIAT durante a greve de maio de 
1981 contra as demissões de 250 
companheiros de trabalho.

go Penal, cosntituem crimes contra 
a organização do trabalho:
I Promover, participar ou insuflar 
greve ou lock-out com desrespeito a 
esta lei;
II Incitar desrespeito à sentença 
normativa da Justiça do Trabalho 
que puser termo à greve ou obstar 
a sua execução;
III Deixar o empregador, malicio­
samente, de cumprir decisões nor­
mativas da Justiça do Trabalho, ou 
obstar a sua execução;
IV Incitar à greve ou "lockout", ou 
aliciar participantes quando estra­
nhos à profissão ou atividades eco­
nômicas;
V Onerar a despesa com dividas 
fictícias ou de qualquer modo alte­
rar maliciosamente os lançamentos 
contábeis para obter majoração de 
tarifas ou preços;
Vt Adicionar aos lucros ou fazer 
investimentos com os rendimentos 
obtidos com revisão tarifária ou au­
mento de preços especificamente 
destinados a aumentos salariais de 
empregados;
VH Praticar coação para impedir 
ou exercer a greve;
PENA: Reclusão de 6 (seis) meses a 
1 (um) ano e multa de Cr! 5.000,00
(cinco mil cruzeiros) a ....................
Cr! 100.000,00 (cem mil cruzeiros). 
Ao reincidente aplicar-se-à a pena­
lidade em dobro.
Parágrafo único — Os estrangeiros 
que infringirem as prescrições des­
ta lei serão passíveis de expulsão do 
território nacional a juízo do Go­
verno.
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O OPERÁRIO
EM CONSTRUÇÃO
Vinícius de Morais



Era ele que erguia casas 
Onde antes só havia chão.
Como um pássaro sem asas 
Eie subia com as casas 
Que ihe brotavam da mão.
Mas tudo desconhecia 
De sua grande missão:
Não sabia, por exempio,
Que a casa de um homem é um templo, 
Um templo sem religião,
Como tampouco sabia 
Que a casa que ele fazia 
Sendo a sua liberdade 
Era a sua escravidão.

De fato, como podia 
Um operário em construção 
Compreender por que um tijolo 
Valia mais do que um pão? 
Tijolos ele empilhava 
Com pá, cimento e esquadria; 
Quanto ao pão, ele comia... 
Mas fosse comer tijolo...
E assim o operário ia 
Com suor e com cimento 
Erguendo uma casa aqui, 
Adiante um apartamento,
Além uma igreja, à frente 
Um quartel e uma prisão: 
Prisão de que sofreria 
Não fosse eventualmente 
Um operário em construção.

18



Mas ele desconhecia 
Esse fato extraordinário:
Que o operário faz a coisa 
E a coisa faz o operário.
De forma que. certo dia,
À mesa, ao cortar o pão,
O operário foi tomado 
De uma súbita emoção 
Ao constatar assombrado 
Que tudo naquela mesa 
— Garrafa, prato, facão — 
Era ele quem os fazia,
Ele, um humilde operário, 
Um operário em construção.

Olhou em torno: gamela, 
Banco, enxerga, caldeirão, 
Vidro, parede, janela, 
Casa, cidade, nação!
Tudo, tudo o que existia, 
Era ele quem o fazia,
Ele, um humilde operário, 
Um operário que sabia 
Exercer a profissão.

Ah! homens de pensamento, 
Não sabereis nunca o quanto 
Aquele humilde operário 
Soube naquele momento! 
Naquela casa vazia 
Que ele mesmo levantara,
Um mundo novo nascia 
De que sequer suspeitava.
O operário emocionado 
Olhou sua própria mão,
Sua rude mão de operário,
De operário em construção,
E olhando bem para ela 
Teve um segundo a impressão 
De que não havia no mundo 
Coisa que fosse mais bela.
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Foi dentro da compreensão 
Desse instante solitário 
Que, tal sua construção, 
Cresceu também o operário. 
Cresceu em alto e profundo, 
Em largo e no coração,
E como tudo que cresce 
Ele não cresceu em vão.
Pois além do que sabia 
— Exercer a profissão —
O operário adquiriu 
Uma nova dimensão:
A dimensão da poesia.

E um fato novo se viu 
Que a todos admirava:
O que o operário dizia 
Outro operário escutava.
E foi assim que o operário 
Do edifício em construção, 
Que sempre dizia sim 
Começou a dizer não.

E aprendeu a notar coisas 
A que não dava atenção: 
Notou que sua marmita 
Era o prato do patrão,
Que sua cerveja preta 
Era o uísque do patrão,
Que o seu macacão de zuarte 
Era o terno do patrão,
Que o casebre onde morava 
Era a mansão do patrão,
Que seus pés andarilhos 
Eram as rodas do patrão,
Que a dureza do seu dia 
Era a noite do patrão,
Que sua imensa fadiga 
Era amiga do patrão.

E o operário disse: Não! 
E o operário fez-se forte 
Na sua resolução.
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Como era de se esperar,
As bocas da delação 
Começaram a dizer coisas 
Aos ouvidos do patrão.
Mas o patrão não queria 
Nenhuma preocupação.
— "Convençam-no" do contrário! 
Disse ele sobre o operário,
E ao dizer isso sorria.

Dia seguinte, o operário 
Ao sair da construção, 
Viu-se súbito cercado 
Dos homens da delação 
E sofreu, por destinado,
Sua primeira agressão.
Teve seu rosto cuspido,
Teve seu braço quebrado, 
Mas quando foi perguntado 
O operário disse: Não!
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Em vão sofrera o operário 
Sua primeira agressão; 
Muitas outras se seguiram, 
Muitas outras seguirão. 
Porém, por imprescindível 
Ao edifício em construção, 
Seu trabalho prosseguia 
E todo o seu sofrimento 
Misturava-se ao cimento 
Da construção que crescia.
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portanto, tudo 
o que vês 
será teu 
se me adorares

Sentindo que a vioiência 
Não dobraria o operário,
Um dia tentou o patrão 
Dobrá-io de modo vário;
De sorte que o foi ievando 
Ao alto da construção 
E num momento de tempo 
Mostrou-ihe toda a região,
E apontando-a ao operário 
Fez-ihe esta deciaração:
— Dar-te-ei todo esse poder 
E a sua satisfação,
Porque a mim me foi entregue 
E dou-a a quem bem quiser, 
Dou tempo de iazer.
Dou-te tempo de muiher...

Portanto, tudo o que vês 
Será teu se me adorares 
E, ainda mais, se abandonares 
O que te faz dizer não.

Disse, e fitou o operário,
Que oihava e refietia;
Mas o que via o operário,
O patrão nunca veria.
O operário via as casas 
E dentro das estruturas 
Via coisas, objetos,
Produtos, manufaturas;
Via tudo o que fazia 
O iucro do patrão

E. em cada coisa que via, 
Misteriosamente havia 
A marca de sua mão.
E o operário disse: Não!

— Loucura — gritou o patrão - 
Não vês o que te dou eu?
— Mentira! — disse o operário 
Não podes dar-me o que é meu
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E um grande silêncio fez-se 
Dentro do seu coração:
Um silêncio de martírios, 
Um silêncio de prisão,
Um silêncio povoado 
De pedidos de perdão,
Um silêncio apavorado 
Como o medo em solidão, 
Um silêncio de torturas 
E gritos de maldição,
Um silêncio de fraturas 
A se arrastarem no chão.
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uma esperança 
sincera
cresceu no seu coração

E o operário ouviu a voz 
De todos os seus irmãos,
Os seus irmãos que morreram 
Por outros que viverão.
Uma esperança sincera 
Cresceu no seu coração 
E dentro da tarde mansa 
Agigantou-se a razão 
De um homem pobre e esquecido, 
Razão porém que fizera 
Em operário construído 
O operário em construção.
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ASSEMBLÉIA POPULAR 
DE SAÚDE

Companheiros,

Nós. moradores de Porção de Pedras e de 
Esperantinópoiis, da cidade e do interior, 
estamos reunidos hoje em Assembléia, pa­
ra reforçar mais uma vez a nossa iuta por 
melhores condições de assistência médica.

Vivendo uma péssima situação de saúde, 
fizemos vários encontros e reuniões no in­
terior e na cidade, discutindo estes pro­
blemas. Realizamos um abaixo-assinado 
com 5.500 assinaturas, para denunciar esta 
situação e exigir os direitos de saúde que o 
trabalhador rural tem; o funcionamento da 
ambulância e dos minipostos, os cursos 
para as parteiras, os exames de fezes, de 
sangue, de urina, sem pagamento e um 
hospital do Funrural em cada município. 
Entregamos o abaixo-assinado ao Secretá­
rio de Saúde, ao INAMPS, ao Presidente da 
República, à Câmara dos Deputados, à 
Assembléia Legislativa, ao Ministro da 
Saúde e ao Ministério da Previdência So­
cial.

Conseguimos um aumento do número das 
consultas pelo FUNRURAL, alguns remé­
dios da CEME e as vacinas para alguns 
povoados e sedes dos nossos municípios.

Conseguimos também promessas: de remé 
dios, de construção de uma unidade mista, 
de curso e material para as parteiras e o 
funcionamentos dos minipostos.

Como as promessas não tinham sido cum­
pridas, fomos de novo falar com o Secre­
tário de Saúde. Ele prometeu o curso das 
parteiras, remédios e um carro para facili­
tar o funcionamento dos minipostos. No 
INAMPS, afirmaram que nós trabalhado­
res rurais, somos os fiscais dos serviços da 
saúde do FUNRURAL e temos que denun­
ciar todos os maus atendimentos deste.

Hoje em Assembléia, queremos o cumpri­
mento das promessas feitas pelos represen­
tantes da Secretaria de Saúde nas reuniões 
em Porção de Pedras e em Esperantinópo- 
lis e reafirmado pelo Dr. José Rodrigues, 
Secretário de Saúde, no dia 24 de março de 
1981.

Exigimos o funcionamento imediato dos 
minipostos, remédios da CEME, vacinas 
para todos os povoados, curso e material 
para as parteiras e a construção da unida­
de mista.

Esta unidade mista vai melhorar um pou­
co a nossa situação por determinado tem­
po, mas a necessidade do Hospital do 
FUNRURAL permanece. Por isso, exigi­
mos de novo, a inclusão no Programa do 
INAMPS, da construção de um Hospital do 
FUNRURAL nas sedes dos municípios de 
Porção de Pedras e de Esperantinópoiis, o 
atendimento e a fiscalização dos Hospitais 
do FUNRURAL de Lago da Pedra e de 
Pedreiras.
Lembramos que as nossas exigências, estão 
dentro do que a Lei da Previdência Social 
manda.

Afirmamos a nossa disposição de continuar 
a luta porque sabemos que só unidos e 
lutando, vamos conseguir a melhoria de 
condições de vida e saúde.

Mulheres e homens reunidos em Assembléia 
Popular de Saúde no dia 18 de abril de 1981, 
em Porção de Pedras — MA.

DECLARAÇÃO DE EVANGÉLICOS 
CONTRA O TERROR

... <? e/es írnws/brw nráo suas empadas em 
arad o í e snu.s úmçn.s em podade;ra.s... 
(Isaias 2.4).

Não acreditamos na violência. Pertencemos 
a uma tradição que afirma que "os mansos 
herdarão a terra" (Mt 5.5), e que passa 
por Jesus Cristo, vítima dos poderosos, S. 
Francisco de Assis, apóstolo da bondade, 
Mahatma Gandhi, profeta da não-violên­
cia, Martin Luther King. pacifista assassi­
nado pelo terror.

Sentimos que nossa gente está cansada de 
se ver à mercê do arbitrio daqueles que 
têm acesso aos instrumentos de intimida­
ção e morte. Cada ato de terror é mais um 
golpe na esperança, que luta por renascer. 
O medo está misturado com o ar que respi­
ramos.

Acontece que um pais não se constrói sem 
confiança e tranquilidade.

Ê necessário que as pessoas andem, tra­
balhem, pensem organizem-se e escolham 
o seu futuro, livres do medo e livres de 
ameaças.

Mas, protegidas pelas sombras, há forças 
que pretendem destruir, impondo-se pela 
violência. Elas temem a liberdade do povo. 
É o terror.

Até quando continuará a violência?
Até quando permanecerá o segredo?
Até quando os culpados ficarão incógnitos 
e impunes?
Até quando teremos de respirar o medo?

Em nossa tradição a primeira e mais im­
portante função da autoridade é proteger 
os fracos e pôr fim à violência dos violen­
tos. As ovelhas devem ser protegidas con­
tra os lobos. Os lobos uivaram. Já fizeram 
vítimas. O rebanho está em pânico.

É hora do Governo ouvir o clamor do povo.

Urge:
1. Descobrir e punir os culpados;
2. Desmantelar os aparatos de terror;
3. Garantir aos mansos e pobres aquilo 
que nossa tradição cristã lhes promete: a 
posse pacífica da Terra a eles dada como 
herança na qual, demolidos os instrumen­
tos da violência e exploração, se construirá 
um futuro fraterno de justiça e paz.
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NOTA OFICIAL DA 
DIOCESE DE CONCEIÇÃO 
DO ARAGUAIA

No dia 3 deste mês — na região do Baixo 
Araguaia, nas proximidades do povoado de 
Itaipavas, foram sequestrados de dentro de 
suas posses, por 8 agentes da Poiícia Fede­
rai, armados de revólveres, fuzis e metra­
lhadoras, três lavradores — Raimundo 
Ferreira dos Santos, José Nilson de Amo- 
rim e Edson Romão da Silva, acusados de 
terem participado de um conflito armado 
de que saiu morto um conhecido pistolei­
ro.

Os três lavradores foram levados para uma 
fazenda onde foram espancados com socos, 
tapas, pontapés e golpes de karatê. Foram 
amarrados nus durante dois dias e um 
deles ficou suspenso no pau-de-arara com 
a cabeça sendo batida num tronco de árvo­
re. Tudo isto para que se incriminassem da 
morte do pistoleiro e acusassem diretamen­
te o vigário da Paróquia — o Pe. Aristides 
Camio, o advogado da Comissão Pastoral 
da Terra, Paulo Fonteles e a agente de 
pastoral. D. Oneide Costa Lima, viúva de 
Raimundo Ferreira Lima (Gringo) de se­
rem mandantes de assassinatos e de in­
vasões de terras.

Depois de alquebrados pelas torturas so­
fridas foram levados de avião para Marabá 
onde na sede do GETAT assinaram do­
cumentos forjados. Entregues no dia 
06/04/81 na Delegacia da Polícia de Con­
ceição do Araguaia, onde se encontraram 
ilegalmente presos, foram submetidos a 
exame de corpo de delitos, constatando-se 
marcas e sequelas das violências sofridas.

A Diocese de Conceição do Araguaia clama 
contra as violências empregadas contra es­
tes três posseiros e protesta contra a tenta­
tiva de incriminar o Pe. Aristides, o advo­
gado Paulo Fonteles e D. Oneide Costa 
Lima.

Apelamos às autoridades competentes de 
tomarem as necessárias providências para 
punir os responsáveis destas violências e 
promover o respeito aos Direitos Humanos 
e a prática da Justiça Social.

Conceição do Araguaia, 09 de abril de 
1981

Dom Patrick Joseph Hanrahan

CARTA ABERTA A 
POPULAÇÃO DOS OPERÁRIOS 
DA FIAT-RJ

Companheiros Trabalhadores:

Virou moda neste País demitir os trabalha­
dores ou reduzirem nossos salários. De re­
pente como se fôssemos "sucata velha", 
vamos parar no olho da rua para favorecer 
a sede vampiresca de lucros dos patrões e 
dos seus lacaios.

Os Armelines, Balestras, Reinaldis, Polis.

Na Fiat, são os patrões italianos. São nos­
sos algozes! Possuem sua polícia própria, 
agridem e punem arbitrariamente para 
criar um clima de terror. Controlam ele­
mentos na Justiça Trabalhista, não cum­
prem acordos salariais. O Sr. Poli inventa 
"técnicas científicas" e obriga a trabalhar­
mos em várias máquinas ao mesmo tempo. 
Através da RIGA somos mal alimentados. 
Não respeitam nossos operários mais ido­
sos ou mesmo aqueles que trabalhando 
para esses vampiros aqui se acidentaram 
ou contraíram doenças-profissionais, que 
marcam para toda vida.

Somos em 3 anos e meio, 3.382 demiti­
dos. Ê a violência praticada impunemente 
contra o trabalhador brasileiro. 3.382 ope­
rários de que sugaram o sangue e agora jo­
gam fora como se fôssemos lixo. Usaram e 
abusaram de nossas forças de trabalho. Fi­
caram mais bilionários e agora inventam 
crises e demitem, como ocorreu no dia 29 de 
abril, em que mais de 250 operários foram 
para a rua. Basta!!! Ê nosso grito!!!

Neste país temos que dar um basta a essa 
mania patronal de demitirem seus funcio­
nários. NUNCA dividiram seus lucros, e 
agora querem dividir seus prejuízos.

As multinacionais, apoiadas por políticos 
governamentais, impuseram o FGTS, que é 
a principal arma "legal" para criar a rota­
tividade de mão-de-obra e o imenso "exér­
cito de famintos", de desempregados. Mui­
tos de nossos companheiros quando desem­
pregados aceitam toda forma de humilha­
ção patronal.

O desemprego é o inicio de uma vida de 
miseráveis e o início da marginaiidade e da 
prostituição:

Por isso é que os 3.083 trabalhadores da 
Fiat estão em greve, por tempo indetermi­
nado. É GREVE PARA MAIS DE UM 
MÊS. Comeremos mal, ficaremos individa- 
dos, mas uma coisa é certa: garantiremos o 
direito ao emprego de nossos demitidos e 
de nós mesmos.

Esperamos que o Governo não favoreça a 
Fiat ainda mais. No ano passado a Fiat ga­
nhou 800 milhões em incentivos fiscais. O 
que equivale a toda folha de pagamento de 
1980.

Não é justo transferir benefícios tributários 
da população para empresas bilionárias 
que desgraçam a vida do operariado brasi­
leiro. Da mesma forma esperamos que a 
polícia não se lance contra nós, os traba­
lhadores. Devem sim, combater esses pa­
trões que vivem no luxo enquanto os tra­
balhadores têm que se resignar com sua 
vida miserável.

A Fiat e seus agentes, como o Sr. Capitão 
Wilson Cerqueira, conhecido pelo peleguis- 
mo pró-patrões, não confiava que os tra­
balhadores e seus representantes da Comis­
são Interna de Empretados fossem reagir. 
Pensavam que nós pudéssemos viver subor­
dinados e humilhados pelo medo. Se es­
queceram que nossa classe operária tem 
uma longa tradição de luta em defesa de 
seus direitos e de sua liberdade.

Nós estamos ai, firmes na iuta, cabeça 
erguida até a vitória finai!

Queremos de voita nossos dois represen­
tantes, os 250 companheiros demitidos e 
estabiiidade no emprego durante um ano.

Companheiros
Ê meihor ser um grevista dentro da fábrica 
do que se tornar um marginal na rua, ou 
admitem nossos 250 companheiros ou co- 
iocam os 3.000 na rua!

Comissão Interna e Deiegação 
maio de 1981
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EVANGÉLICOS SOLIDÁRIOS 
COM A LUTA DOS 
OPERÁRIOS DA FIAT

Poàs a PscnfMra ãec/ara. N ão am orãaceí o 
Foi, çuancfo o grão.

E ainda:
O rraõa/àado r é A gao ão íen  ^a/árto.
(1 Timóteo 5.18).

Pis gae o .saiário ão í rraõa/áaãorev ç ae  
ce;/aram  vo^íoí caw poí, e <yae p o r  vó.s 
/o i retião eow /ra a ã e , eífá ciam a^ão,' e M 
ciawore.s ão.s ceí/eiroí pe^efra raw  até aos 
ouv/ão.s ão  .Sea/íor ão í Pxército.s.
(Tiago 5.4).

7'oão à ornem tem direito ao fraóa/ào, à 
iirre e.seoi/:a do emprego, a condições ya.s- 
tas e /aeoráeeis de traóa/Ao e à proteção  
contra o desemprego
(Declaração Universai dos Direitos Huma­
nos — Artigo 23)

O direito ao trabaiho, com remuneração 
digna e justa é um dos postuiados da Bí­
blia. Ê direito fundamenta) peio qua) lu- 
tam as Igrejas Evangélicas desde a sua 
origem.

Por isso nós — pertencentes às diversas 
tradições protestantes e inspirados nos en­
sinos da Sagrada Escritura, bem como re- 
ferindo-nos à Deciaração Universai dos Di­
reitos Humanos — acompanhamos solidá- 
rios a iuta dos operários da Fiat do Rio de 
Janeiro pela garantia de seu trabalho e 
pela volta dos companheiros injustamente 
demitidos.

Entendemos que sua luta tem significado 
mais amplo: É a luta do trabalhador bra­
sileiro pela garantia dos recursos que lhe 
possibilitem sobreviver dignamente, sem 
ameaças de desemprego e miséria que re­
duzam seu trabalho livre a trabalho escra­
vo. Tem sua luta pleno conteúdo evangélico 
com apoio legal declarado.

Nesta nossa expressão de solidariedade, 
apelamos às autoridades e a todo o povo 
para que se coloquem ao lado dos que 
estão tendo ameaçados seus direitos bási­
cos de lutarem contra a tome e o desem­
prego.

Seguem-se as assinaturas de:
Rev. Paulo Ayres Mattos

Rev. Carlos Cunha
Presidente do Presbitério Rio/Norte — tgreja Presbi- 
teriana do Brasil

Prof. Jether Pereira Ramalho 

Rev. Domicio Pereira de Matos 

Rev. Zwinglio Motta dias 

Rev. Mozart João de Noronha Melo
Presidente da tgreja Cristã de Confissão Reformada

Rev. Jonas Neves Rezende 

Rev. Alberico Baeske
Superintendente da tgreja Evangética de Confissão 
Luterana no Brasit — Distrito Rio de Janeiro/Espírito

e de muitos outros participantes de Igrejas 
Evangélicas (Pastores e leigos)

NOTA OFICIAL DA 
ARQUIDIOCESE DE SÃO LUIS

1. Ê vergonhoso que a decantada civiliza­
ção moderna esteja sendo marcada pela 
escalada crescente de violência!

2. Nossa São Luis acaba de sofrer mais 
violência, sempre cometida contra pobres 
indefesos.

3. Trinta e uma (31) famílias pobres, resi­
dentes no bairro Tirirical. sob forte pres­
são. foram sendo desalojadas de seus case­
bres, culminando com a danificação das 
últimas casas restantes, com a perda de 
seus pertences, e, muito mais, com a perda 
de segurança e tranquilidade de seus mo­
destos lares.

4. Um grupo de homens fortemente arma­
dos. foram os autores desta desumanidade, 
sob o comando direto do senhor Arcelino 
Brito.

5. O Padre Marcelo Passerini, fiel à sua 
opção preferencial pelos pobres, tendo 
também ele procurado a defesa das vítimas 
desta violência, foi também vitima, pelo 
mesmo grupo, de um forte soco no rosto, 
tendo recebido diversas penadas de facão, 
procurando defender-se pacificamente.

6. A chegada da Polícia Federal, neste 
momento, livrou o Padre Marcos Passerini 
de possivel morte. A Polícia Federal pren­
deu então os agressores e os conduziu à 
repartição competente onde foi lavrado o 
ato de flagrante delito.

7. Sinto-me satisfeito de poder registrar, a 
bem da verdade, a justa e pronta atuação 
da Polícia Federal e da Polícia Estadual.

8. Toda a Igreja de São Luís solidariza-se 
com o Padre Marcos Passerini pela sua 
constante e firme conduta na defesa de 
nossos irmãos quase sempre, sem voz e 
sem vez.

9. Toda a Igreja sofre também os sofri­
mentos de irmãos pobres, constantes víti­
mas dos agressores e de injustiças.

10. Apela, confiante, aos pobres ligitima- 
mente constituídos no sentido de que sejam 
tomadas as providências necessárias para 
que o nosso querido Estado seja libertado, 
de uma vez por todas, dessa vergonhosa 
situação de violências, sobretudo, quando 
se dispõe dos meios legais de defesa a 
cargo do poder Judiciário.

11. Que Deus. "rico de misericórdia", 
conceda-nos a todos nós os dons de Discer­
nimento e de Fortaleza para vermos e exe­
cutarmos seu projeto de Amor, em favor de 
todo "homem e de todos os homens", para 
a construção da "Civilização do Amor".

Dom João da Motta Albuquerque

São Luís, 23 de abri! de 1981
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Depoimento

JOAQUIM
ARNALDO

Joaquim Arnaido é um sindicalista 
meíaiúrgico desde antes de 1964. Foi 
miiitante da JOC — Juventude 
Operária Catóiica e da ACO -  Ação 
Católica Operária. Participou da 
Coordenação Latino-americana da 
JOC. Foi candidato a vice-governador 
do Estado peio antigo PDC — Partido 
Democrata Cristão. Peia sua 
miiitáncia cristã foi diversas vezes 
processado e preso. Em 1980, foi 
candidato à presidência do Sindicato 
dos metaiúrgicos peia Chapa 2. É 
membro da Pastora! Operária de Nova 
Iguaçu e da direção nacionai do 
Partido dos Trabaihadores. Casado e 
pai de cinco fiihos.

O Sindicato antes de 64 
e a Campanha Saiariai de 65

Comecei minha vida sindicai nos meta­
lúrgicos em 1962, mas não era meta­
lúrgico. A fábrica em que eu trabalha­
va, apesar de ser uma fábrica de es­
quadrias metálicas, pertencia à cons­
trução civil. Depois foi criando estru­
tura própria e foi enquadrada no Sin­
dicato dos Metalúrgicos. Aí eu fiz o 
trabalho todo de sindicalização pro 
pessoal do Sindicato dos Metalúrgicos e 
fui eleito delegado geral da fábrica. 
Havia grandes assembléias naquela 
ocasião. Interessante a diferença da­
quela época com a época de hoje...

Havia grandes lideranças no Sindicato 
e a categoria era influenciada por essas 
lideranças e as decisões eram pratica­
mente levadas por essas lideranças.

Houve greves gerais dentro da cate­
goria, mas eram iniciativas das lideran­
ças e não da categoria. E a movimen­
tação era igual à agitação política que 
tinha naquele tempo. Até certo ponto 
uma euforia. Mas tudo vindo de ci­
ma pra baixo, não era uma coisa que 
partia das bases para cima. A cate­
goria participava obedecendo às lide­
ranças. Quando vinha a ordem de pa­
ralisação, havia paralisação mesmo. 
Parava tudo. Porque naquele tempo a 
gente sentia que a liderança que leva­
va o movimento era realmente uma 
liderança. Tinha Juvenal, tinha Mário, 
tinha Benedito Cerqueira, tinha aque­
la turma toda que comandava real­
mente o movimento do setor metalúr­
gico.

Quando veio o golpe de 64 houve inter­
venção no Sindicato. Na campanha sa­
larial de 64 fui eleito para a comissão 
de salário, negociando com os patrões 
que estavam muito eufóricos. Diziam 
que tinha acabado a bagunça, que po­
dia haver um acordo, uma harmonia 
entre capital e trabalho, que os co­
munistas tinham se afastado. Por de­
magogia, saiu naquele tempo até um 
aumento. Um dos maiores que tinham 
saído. Nós conseguimos em 64, 95%

de aumento mais 25% em fevereiro o 
que deu uma média de 125% neste 
acordo que foi feito.

Em 1965, houve uma mobilização 
muito grande e uma grande assem­
bléia. O Sindicato estava sob interven­
ção. Primeiro, foi o Davi — da Fábri­
ca Nacional de Motores — que teve 
muita coragem. Foi um cara que furou 
o esquema do Ministério do Trabalho e 
deu cobertura à categoria. E com isso 
houve uma intervenção na intervenção. 
Afastaram o Davi e colocaram o Zé 
Gomes da GE, O Zé Gomes, pressio­
nado pela categoria, tentava também 
levar uma luta, só que ele se moldava 
exatamente dentro da norma que vi­
nha do Ministério.

Na paralisação de 65 houve uma as­
sembléia tão cheia que ele só conse­
guiu chegar à mesa entrando pelos 
fundos. Daí baixaram a nova política 
salarial e falaram que seria uma expe­
riência de 3 anos. Na ocasião se pedia 
90% de aumento. Mas o Ministério 
disse que era 57% e a direção do 
sindicato aceitou e acabou com a gre­
ve. Foram poucos dias de greve, dois 
ou três dias, uma coisa assim. Quando 
todo mundo voltou é que o pessoal 
começou realmente a ver que tinha 
uma política que era imposta. E, a 
partir daí, o pessoal começou a não 
acreditar mais no Sindicato e viu que o 
Sindicato não era mais um órgão de 
luta dos trabalhadores. E aí houve um 
grande desinteresse pelo órgão da cate­
goria. Isto tudo porque os intervento­
res obedeceram à ordem do Governo e 
do Ministério. Disse que era 57%, esta­
va acabado o negócio. E estava termi­
nada a campanha.

E a partir daí começou a movimenta­
ção. As militâncias, os que escaparam 
do golpe, os que não foram presos, os 
que não tiveram que sair continuaram 
dentro das fábricas. Então deu-se a 
possibilidade da mobilização.
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Os Delegados Sindicais de Fábrica

Na ocasião havia uma estrutura no 
Sindicato mais ou menos razoável que 
eram os delegados de fábrica. Havia 
duzentas e poucas delegações de fábri­
ca. O delegado na fábrica, naquela 
ocasião, era escolhido ou na base da 
eleição ou na base da lista. Esco- 
lhiam-se os delegados dependendo do 
tamanho da fábrica. As fábricas gran­
des tinham um representante por sec­
ção e um delegado geral. E então, ou se 
fazia a eleição, ou a lista e corriam as 
assinaturas. Tinha fábrica de 500, 600, 
700 pessoas que assinavam indicando 
o delegado. E a diretoria depois de 
receber as listas oficializava e comuni­
cava à fábrica que os delegados repre­
sentantes do Sindicato dentro da fábri­
ca eram Fulano e Beltrano.

Mas aí, de 65 pra cá, as firmas come­
çaram a impor, mandando embora os 
delegados. E a estruturação dos meta­
lúrgicos não teve mais sustentação por 
delegado. Antes de 64, mandar embo­
ra um delegado era parar uma fábrica. 
Depois de 65, depois da greve, mandar 
delegado embora não parava a fábrica 
e foi quando os patrões arrebentaram 
com o quadro de delegados sindicais.

Na minha fábrica éramos cinco. Um 
delegado geral e mais quatro: um te­
soureiro, um secretário e dois repre­
sentantes de secção. Era uma fábrica 
de porte médio. No quadro geral do 
Sindicato as grandes empresas tinham 
suas delegações como as de médio por­
te e as pequenas. As grandes empresas 
tinham as maiores delegações. E eram 
a GE, a Eletromar, a Remington, a 
FNM. Os delegados eram escolhidos 
com o aval da empresa e começou a 
haver, a partir disto, uma certa des­
moralização do representante de fábri­
ca dentro da empresa. Este foi um 
caso típico que aconteceu na FNM que 
manteve o quadro de delegados porque 
se adaptaram à estrutura da ocasião.

A Campanha Salarial de 68: 
a ameaça de greve

Em 1968, houve uma mobilização boa 
dentro da categoria. Houve uma pre­
paração para uma movimentação gre­
vista. Mas houve um erro da direção 
da campanha salarial. Eu fui relator 
em 68 da comissão de salários. O erro 
foi que colocamos um ponto único pra 
reivindicar. Era derrubar, furar a lei 
do arrocho salarial. E quando o Go­
verno percebeu que os metalúrgicos 
estavam montando um esquema nacio­
nal para parar, e com eles parariam os 
bancários do Rio, Belo Horizonte e 
São Paulo — só esperando a greve dos 
metalúrgicos do Rio — o Governo in­
terveio junto ao Ministério do Traba­
lho.

Por exemplo, não chegamos a nenhum 
acordo com os patrões, pois imediata­
mente eles entraram com um dissídio. 
E o Governo agiu através da Justiça. 
Nós pedíamos 35% de aumento e o 
índice do Governo era 23,8%. Os mi­
nistros votaram e saiu um aumento de 
30% e com esta solução resolveram o 
problema do Governo. Nós chegamos 
à assembléia sem saber o que fazer 
pois se a greve saísse sairia ilegal, pois 
fizemos tudo dentro da lei. E quando 
apresentei o que realmente havia ocor­
rido, a assembléia quase por unanimi­
dade — houve um grupo muito peque­
no que não aceitou e queria partir pra 
greve — se sentiu realmente satisfeita 
com o furo da lei do arrocho salarial. 
Mas, foi a grande jogada do Governo.

De 1969 a 1978

Depois da campanha dos metalúrgicos 
em 1968, o Governo baixou um decre­
to proibindo a Justiça de votar qual­
quer índice acima do índice do Go­
verno. Aí a Justiça ficou com os pés e 
as mãos amarrados e não podia julgar 
outra coisa a não ser o índice do Go­
verno.

Em 1969, quando a repressão foi mui­
to grande, a assembléia criou a comis­

são de salário que logo em seguida foi 
presa na sua maioria. Eu tinha sido 
eleito também e fui um dos poucos que 
escapei de ser preso. Foram presas as 
lideranças das fábricas. Eram 41 com­
panheiros presos. E de 69 pra cá foi 
uma repressão violenta em cima do 
Sindicato dos Metalúrgicos e isso esva­
ziou qualquer tipo de mobilização e 
movimentação. Com as lideranças im­
pedidas de agir, os trabalhadores fo­
ram discutindo novas formas de luta.

Em 1976, houve uma campanha mais 
ou menos que tentava mobilizar atra­
vés do Sindicato. Foi eleita uma comis­
são de salário muito boa. Era o Juca, o 
Chagas e eu, e tentamos levar as dis­
cussões para as bases, pras delegacias. 
E a gente fazia assembléia nas delega­
cias, tentando movimentar a categoria. 
Mas como havia muita retração, as 
assembléias não eram cheias. A assem­
bléia maior que conseguimos foi uma 
de 300 pessoas. Lá na delegacia de 
Paracambi.

Em 1977, veio a campanha salarial e 
tinha também a campanha eleitoral. 
Então a diretoria do Sindicato, o Adal­
berto, nem tentou mobilizar a catego­
ria. Tanto que o acordo foi assinado 
pela diretoria sem a participação da 
assembléia, sem nenhuma decisão de 
assembléia. Ele foi lá, assinou o acor­
do e pronto! A própria diretoria assu­
miu a responsabilidade.

Quando foi em 1978, já com a nova 
diretoria eleita, tentamos fazer uma 
mobilização e chegamos a levar um 
bom número de companheiros. Mas 
ainda assim assinamos o acordo. Nós 
sentíamos que não havia a possibilida­
de de uma paralisação. Este acordo foi 
mais ou menos razoável: 13% acima 
do índice...



A greve dos 250 mH 
metalúrgicos em 1979

Em 1979, a campanha começou cedo, 
no mês de junho. E como estava es­
tourando greve em diversos Estados, o 
clima de mobilização no Rio de Janei­
ro era muito maior. A grande dife­
rença que houve nesta campanha é 
que a turma que estava mobilizando a 
categoria era uma turma mais jovem e 
que não tinha muita experiência de 
greve. Mas era uma turma muito boa, 
que participava mesmo e até se sacri­
ficava na distribuição do material du­
rante noites e noites. A mobilização 
era tão grande que, naquela ocasião, 
se os patrões dessem 83% como está­
vamos pedindo, mesmo assim a greve 
sairia. Porque parecia que era uma 
questão de honra da categoria parali­
sar. Isso a gente sentia nos últimos 
contatos de fábrica, de distribuição de 
material. Quando a gente entregava o 
material, o pessoal dizia logo: "A gente 
não quer saber de material, a gente 
quer saber se a gente vai parar, quan­
do é que vai ser a greve, qual o dia que 
vai parar?" E isso era uma exigência 
do pessoal dentro das fábricas.

O interessante foi o que ocorreu nas 
negociações. Os patrões estavam dis­
postos a que não houvesse greve. E 
estavam tentando tudo para evitá-la. E 
diziam claramente pra gente que iam 
dar um exemplo ao Brasil. Que a ca­
tegoria dos metalúrgicos junto com os 
patrões eram capazes de fazer um 
acordo e evitar a greve.

Eles começaram a proposta de 49% e 
depois foram pra 53%. Nossa proposta 
era de 83%. Eles pediam um parâme­
tro, e a gente dizia que não tinha 
condições de ter parâmetro porque a 
gente só tinha autorização da assem­
bléia pra negociar os 83%. Eles foram 
subindo, subindo, até chegar em 73%.

Quando nós paramos, os metalúrgicos 
do Rio, os seis dias, conseguimos mais 
2%, ficou em 75%. E o clima que eles 
criavam era de demagogia, para dar o

"exemplo ao Brasil de que os patrões 
do Rio estavam entendendo a situação 
dos metalúrgicos". Mas, eles estavam 
mesmo é fazendo tudo para evitar a 
greve.

Quando a greve estorou, eles pararam 
as negociações com a gente. Foi neces­
sário forçar para que houvesse novas 
reuniões. E o clima destas novas reu­
niões, durante a greve, era um clima 
totalmente diferente. Porque antes eles 
faziam um clima de amizade, uma 
discussão que não era radical. No cli­
ma da greve eles sustentaram o negó­
cio e só com a interferência dos empre­
gadores, que realmente tinham uma 
liderança, é que a proposta de mais 
2% foi aceita para sair do impasse.

A greve foi muito boa no Rio. Nós não 
tínhamos condições de fazer uma pre­
visão do que seria o primeiro dia de 
greve. Quem se aproximou mais fui eu 
que achava que no primeiro dia nós 
pararíamos 100 mil metalúrgicos. No 
entanto, no primeiro dia parou 80% 
da categoria. E no segundo dia os 
jornais falaram em 95% parados. Isto 
foi uma grande surpresa pra gente que 
não esperava uma adesão tão grande 
logo no primeiro dia. A gente se preo­
cupava com as fábricas de médio e 
pequeno porte, pois essas seriam mais 
difíceis de parar... Foi realmente uma 
surpresa.

Nós começamos cedo a campanha. Os 
contatos e a divisão de área facilita­
ram muito. A gente fazia reunião por 
áreas. O Rio foi dividido em 13 áreas e 
tinha reunião de área que compare­
ciam 600 pessoas. Quero dizer que a 
mobilização foi muito bem feita. Tan­
to que pegou. Pra 79 foi positiva esta 
divisão por área. Como ninguém tinha 
condição de participar das reuniões 
nas 13 áreas, ninguém tinha condição 
de avaliar exatamente a paralisação 
geral do primeiro dia.

Houve um clima muito tenso na greve. 
Havia o julgamento da greve instalado 
pelo Ministério do Trabalho. Toda ho­
ra se falava numa intervenção no Sin­
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dicato porque a greve havia sido consi­
derada iiegai. Coisa que não ocorreu. 
O Governo não fez, mas isso foi um 
ciima muito tenso dentro da categoria 
e dentro da direção do sindicato. Os 
patrões tinham interesse em divulgar 
as coisas, os jornais todos faiavam na 
intervenção no Sindicato. Mas a cate­
goria não recuou em reiação a isso. 
Numa sexta-feira, houve uma assem- 
biéia às 3 horas da tarde pra ver se 
aceitava a proposta patrona) de 75%. 
Eu, como relator, apresentei a propos­
ta e pedi que o pessoal não decidisse 
ali, mas que voltasse pra casa e se 
convocaria uma nova assembléia pra 
decidir no domingo.

Na assembléia de domingo apresentei 
a proposta que a assembléia devia 
aceitar: voltar ao trabalho ou continuar 
em greve até saber o que os patrões 
iam fazer com a gente, convocando 
uma assembléia para segunda-feira à 
noite. A outra proposta era de convo­
car uma assembléia para o fim de 
semana, voltando ao trabalho, para 
analisar a situação.

Houve uma divisão muito grande. Fi­
cou quase pau a pau se voltava pro 
trabalho ou continuava em greve. Dos 
que estava fora do Sindicato não da- va 
pra saber se queriam ou não voltar 
ao trabalho. Dos que estavam dentro 
se notou que uma grande maioria que­
ria a continuação da greve.

Eu, pessoalmente, acho que foi um 
erro a continuação da greve na segun­
da-feira. Eu acho que tá provado, in­
clusive dentro da categoria, que houve 
um erro na continuação da greve. Mas 
a maioria se expressou pela continua­
ção.

A greve continuou na segunda-feira. E 
a repressão foi muito grande. Não era 
que as fábricas não estivessem para­
das, mas alguns companheiros que­
riam trabalhar. Então, vieram os pi­
quetes pra conversar com os compa­
nheiros pra mostrar que a luta tinha 
que continuar. Na segunda-feira ne­
nhum piquete conseguiu encostar nas

portas das fábricas pra falar com os 
companheiros. Estavam todas cerca­
das pela policia. Foi um dia duríssimo. 
E na assembléia da noite os mesmos 
elementos que domingo tinham falado 
pela continuação da greve pediram a 
suspensão dela. E ficou provado que 
foi falta de tática. E a greve foi sus­
pensa na segunda-feira sem conseguir 
nada mais do que se havia conseguido. 
Daí deu uma certa impressão de derro­
ta, porque na assembléis de domingo 
os patrões não tinham feito nenhuma 
outra proposta que melhorasse a situa­
ção e na segunda-feira o pessoal re­
cuou e voltou ao trabalho sem nenhu­
ma proposta melhor.

Eu tenho uma outra visão em íelação a 
isso. Para mim o pessoal que voltava 
sabia que a situação nas fábricas e a 
repressão continuariam as mesmas. 
Não ia mudar nada. Então pra mim 
este desânimo no pessoal demonstrava 
que sabiam que a própria estrutura da 
fábrica não ia modificar nada. E aí 
surgiu, depois da volta ao trabalho, a 
dispensa imediata no dia seguinte. 
Muitos patrões mandaram gente pra 
burro pra rua, por justa causa. E cor­
reu na categoria que os patrões iriam 
descontar os seis dias de greve. E isto 
foi mais um baque para a categoria 
que sentiu que ia perder seis dias de 
trabalho. Talvez isso tenha colaborado 
muito para o desânimo...

Comparação entre o Sindicalismo 
pré-64 e o Sindicalismo atual

A diferença grande que eu acho é que, 
antes de 64, havia quadros de militân­
cia bem maior dentro das fábricas e 
havia um quadro de dirigentes, de lí­
deres sindicais. Hoje a liderança que 
existe é uma liderança toda nova. Nes­
ta liderança que agora existe o conhe­
cimento não é na categoria mas é den­
tro da fábrica. Os quadros são de gen­
te nova, que tem vontade de fazer as 
coisas, mas que ainda não tem uma 
projeção dentro da categoria como era 
antigamente. Naquele tempo tinha 
também a influência das direções dos

próprios órgãos sindicais. Quer dizer, 
dos Sindicatos, da Federação, da Con­
federação, do CGT (Comando Geral 
dos Trabalhadores) que existia naquele 
tempo. E havia uma influência da li­
derança e dos dirigentes muito gran­
de. Hoje não há de jeito nenhum. Não 
existem lideranças das direções sindi­
cais. Os próprios dirigentes, mesmo do 
Sindicato dos Metalúrgicos, não tem 
liderança na categoria. Esta é a dife­
rença que vejo.

O pessoal antigo, que antes era mili­
tante, praticamente foi a reboque des­
ta coisa nova que surgia dentro das fá­
bricas e que era iniciativa dos próprios 
trabalhadores. O pessoal mais antigo 
participou praticamente na greve. Al­
guns ajudando, outros só aderindo à 
coisa. A gente via, nas comissões de 
área, nas comissões de fábrica, a parti­
cipação de toda esta gente nova. O 
pessoal mais antigo nem participava 
dessas reuniões.

Se antes existia um quadro de mili­
tância que tomava a iniciativa, desta 
vez surgiu assim dos próprios traba­
lhadores dentro das fábricas esta ini­
ciativa.

Isso não quer dizer que eles dificul­
taram. Não. Quando houve a parali­
sação eles também pararam. Alguns 
ajudaram em outras fábricas — não 
na fábrica deles — mas ajudaram em 
outras fábricas. Outros não ajudaram, 
mas pararam também e não fizeram 
nenhuma pressão pra voltar a traba­
lhar como fizeram alguns companhei­
ros de algumas fábricas. Era um nú­
mero insignificante mas tentavam ir 
trabalhar. Esses antigos companheiros 
não fizeram isso.

Este depoimento é extraído de uma entrevista 
reaíizada em outubro de 1980.
Deta participaram José Sérgio Leite Lopes 
e Francisco Lara.
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O ABC DE 1980
Hercules Corrêa 
Civilização Brasileira. 1980

A pretexto de anaiisar a greve dos meta­
lúrgicos do ABC em 1980. limitando-se "às 
circunstâncias estruturais e conjunturais 
mais imediatas que definiram o movimen­
to" (p. 1), Hercules Corrêa expõe, na ver­
dade, a posição de seu partido, o Partido 
Comunista Brasileiro, no movimento ope­
rário brasileiro.

O objetivo da "análise" não é esclarecer o 
que foi a greve, mas sim, segundo o autor, 
fazer uma apreciação de seus "equívocos". 
E. obviamente, estes equívocos são inter­
pretados a partir das táticas e estratégias 
de um único partido político — o PCB. 
Especialmente, a proposta da unidade das 
oposições e a da unidade sindical. Em 
função dessas posições políticas aparecem 
na "análise" da greve, críticas ao que Her­
cules Corrêa chama de "tendências ao iso­
lamento", "um estilo de sindicalismo de 
negócio" e "idéia do pluralismo sindical, 
via sindicato por empresa", que se expres­
sariam na prática política do sindicato de 
São Bernardo. Os dirigentes desse sindica­
to, mais do que os de São Caetano e de 
Santo André, teriam cometido, no decorrer 
da greve, vários "equívocos" de avaliação, 
demonstrando uma compreensão falha da 
realidade política e social do País. A expres­
são disso é que misturaram na pauta de 
reivindicações itens que deveriam tratar só 
com os patrões com outros que deveriam 
ser tratados com o Governo. Entende o Sr. 
Hercules Corrêa que, no momento da revi­
são de acordo salarial, não se devem con­
fundir as reivindicações de ordem econô­
mica com as de cunho político.

As chamadas instâncias econômica e políti­
ca devem, podemos concluir, ficar bem 
separadas, porque senão, dá no que deu — 
derrota do movimento grevista. Onde já se 
viu ter a pretensão de acabar com a rota­
tividade da mão-de-obra (uma das reivin­
dicações dos grevistas) por meio de uma 
greve de metalúrgicos? O "equívoco" dos 
dirigentes metalúrgicos está em que não 
perceberam que "isso exige uma ação uni­
tária e ampla de toda a massa trabalhado­
ra" (p. 34).

Na "análise" de Hercules Corrêa aconte­
cem coisas do seguinte tipo: a orientação 
dada à greve pelos sindicatos do ABC, es­
pecialmente o de S. Bernardo, reflete uma

posição apo/ííica (caracteristica dos sindi­
catos de negócios norte-americanos, "tipi­
camente pequeno-burgueses") que não 
conseguiu ou não quis entender "o conjun­
to de fatores que lhes eram adversos" 
(p. 46). Ao contrário, o presidente da Fe­
deração dos Metalúrgicos, Argeu Egídio 
dos Santos, é visto como um "bom sindi­
calista reformista" (p. 44). que soube en­
tender a jogada dos patrões e do Governo e 
conduziu-se habilmente na negociação. 
Pois é, nada como o reformismo..

No capítulo em que trata da ação da Igreja 
Católica na greve, reafirmando os precon­
ceitos de seu partido, Hercules Corrêa in­
sinua que os capitais europeus fazem pres­
são sobre a economia brasileira através da 
Igreja Católica (p. 71). Esses capitais têm 
uma nacionalidade — alemã — e daí nada 
mais evidente, para o autor, do que a 
aliança (sic) da Igreja Católica com o Par­
tido dos Trabalhadores, "um partido so­
cial-democrata, não anticapitalista" (p. 
74). Além do mais, o apoio da Igreja na 
greve evidencia que essa instituição tem 
objetivos políticos definidos, igualmente 
"equivocados", ao pretender que operários 
de uma categoria profissional substituam a 
classe operária e a maioria da sociedade na 
luta contra o regime.

Ainda com relação à presença da Igreja na 
greve, mais dois pontos a considerar: pri­
meiro, que essa particiapação é vista a 
partir das figuras de D. Cláudio Hummes e 
de Frei Betto, sem nenhuma referência às 
organizações de base, aos militantes cató­
licos, talvez porque Hercules Corrêa en­
tenda que quem faz a greve são as dire­
ções. O segundo ponto é que, mesmo em 
sua crítica, o autor não esquece de deixar a 
porta aberta para futuras alianças "táti­
cas" com os setores católicos, dada "a 
importância da Igreja nas lutas sociais, em 
geral, em busca de justiça" (p. 75).

Em resumo: criticando a política de con­
fronto posta em prática na greve, espe­
cialmente pelo Sindicato de São Bernardo, 
Hercules Corrêa usa a "análise" para rea­
firmar as suas posições político-partidá­
rias, vendo o movimento do ABC como 
derrotado por não terem seus dirigentes 
acatado as sábias sugestões (e gestões) dos 
brilhantes membros do PCB.

Se os leitores estiverem interessados em 
compreender a greve dos metalúrgicos do 
ABC em 1980, deverão procurar outros 
livros e autores. Aqueles que se contenta­
rem ou quiserem conhecer a posição do 
PCB, e de um membro de seu Comitê 
Central, durante a greve e no movimento 
sindical em geral, então — e só então — 
vale a pena ler esse livro.
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HISTÓRIA DA CLASSE 
OPERÁRIA NO BRASIL
Ação Católica Operária do Brasil

Desde 1976 a Ação Católica Operária do 
Brasil vem publicando uma história da 
classe operária que realmente valorize "o 
trabalho e as lutas dos índios, dos negros 
escravos, dos pobres, dos explorados, dos 
camponeses, dos operários, enfim, do povo 
brasileiro".

Já foram publicados três cadernos. O pri­
meiro, "Gestação e Nascimento", abrange 
o período de 1500 a 1888. Termina, na 
verdade, com uma referência à greve dos 
operários norte-americanos de IP de Maio 
de 1886, com a prisão e morte de muitos 
homens, mulheres e crianças, todos traba­
lhadores. Essa greve, ocorrida em Chicago, 
e que resultou na morte por enforcamento 
de cinco líderes operários, tornou-se o sím­
bolo da luta dos trabalhadores pelos seus 
direitos.

O segundo caderno — "Infância Dura" — 
cobre os fatos históricos do período de 
1888 a 1919. Divide-se em três partes: 1) 
"A industrialização do Brasil e o sistema 
capitalista"; 2) "a classe operária, seu mo­
vimento e sua organização", que retrata o 
crescimento da classe operária, as condi­
ções de vida do trabalhador, como se orga­
nizavam na defesa de seus direitos, quais 
as atividades e reivindicações dessas pri­
meiras organizações operárias, bem como 
as diferentes linhas e grupos que existiam 
no movimento operário; 3) "principais 
acontecimentos da luta operária", pro­
curando acompanhar, ano a ano, até 1919, 
as greves, congressos e as lutas operárias 
mais significativas.

O terceiro caderno, publicado em 1978, 
cujo título é "Idade Difícil", divide-se em 
duas partes. Na primeira, — "Adaptação" 
—, reconstrói-se a história da classe operá­
ria no período de 1920 a 1935. Neste pe­
ríodo de crescimento e mudança nos tipos 
de indústrias e de operários, há já um 
esboço de legislação social por parte do 
Governo, como uma consequência das lu­
tas e das reivindicações da classe operá­
ria. Ao contrário da história do Brasil ofi­
cial, vemos nessa obra da ACO a afirma­
ção de que essa legislação não é uma dá­
diva, nem uma concessão de Getúlio Var­
gas, mas sim um produto da luta e da 
coragem da classe operária. Da mesma for­
ma, podemos acompanhar as dificuldades

e as barreiras enfrentadas pelos trabalha­
dores na tentativa de se organizarem e 
melhorarem suas condições de vida e de 
salário. Da repressão policial, violenta, fei­
ta com sabres e patas de cavalos, que 
limitava a atuação das primeiras organiza­
ções operárias, vemos a passagem para a 
repressão legal, feita pelas leis que regula­
mentaram a ação dos sindicatos e dos tra­
balhadores. A questão social deixa de ser 
uma "questão de polícia" e passa a ser 
uma "questão política".

É justamente sob essa perspectiva que, na 
segunda parte desse caderno, se analisa o 
período de 1935 a 1945. Em 10/11/1937 
inicia-se a ditadura de Vargas que gover­
nará, com poderes absolutos, até 1945. 
Nesse "novo Estado" define-se mais clara­
mente a chamada política getulista de "co­
laboração das classes" que, na realidade, 
tinha como únicos beneficiários os capita­
listas. Os trabalhadores estavam contidos e 
impedidos em suas reivindicações, sem po­
derem contar com as suas grandes armas: 
a greve e o sindicato. Este, cada vez mais 
controlado pelo Governo, transformara-se 
em um sindicato assistencialista, susten­
tado pelo Imposto Sindical. Apesar de todo 
o confro/e — título, aliás, dessa segunda 
parte do caderno — a resistência operária, 
entretanto, não tinha sido eliminada de 
todo, e "qualquer brecha de liberdade, 
logo permitia um renascimento do movi­
mento operário" (p. 116). É o que acon­
tecerá nos anos de 1944 e 1945, até a 
queda da ditadura Vargas.

Vale a pena ler essa história do trabalho 
no Brasil, das organziações e das lutas da 
classe operária que a ACO vem publican­
do. Com uma linguagem clara, mostrando, 
de maneira simples e correta, a exploração 
e opressão dos trabalhadores no desenrolar 
de sua história e do capitalismo no Brasil. 
Esses cadernos constituem-se em excelen­
te material de formação e reflexão para 
todos os que militam nos movimentos po­
pulares e no movimento operário.

O GEP E A PRODUÇÃO DOS 
CADERNOS DO TRABALHADOR

O GEP (Grupo de Educação Popular) do 
ÜRPLAN (Instituto de Planejamento Re­
gional e Urbano da PUC-SP) vem. há mais 
de dois anos, desenvolvendo trabalhos de 
assessoria e produzindo cadernos para a 
Educação Popular.

A escolha de cadernos populares como 
meios de comunicação e divulgação, esteve 
pautada em dois motivos: primeiro, porque 
são instrumentos de baixo custo e de fácil 
distribuição (podem ser utilizados por vá­
rios canais institucionais — paróquias, sin­
dicatos, organziações de bairro, etc...) e, 
em segundo lugar, porque são instrumen­
tos ágeis o suficiente para permitir a abor­
dagem de temas que estão sendo continua­
mente suscitados pela conjuntura sócio- 
econômica e política do País.

Uma das preocupações básicas que têm 
norteado nossas atividades em Educação 
Popular é a de sistematizar um saber que 
emane das experiências cotidianas das 
classes populares. Ou seja, um saber que 
sirva como instrumento para as classes po­
pulares na veiculação de informações e de 
discussão crítica da realidade em que vi­
vem. Pretendemos elaborar materiais pe­
dagógicos que retratem um saber elabora­
do a partir de e com as próprias classes 
populares.

A produção dos cadernos do trabalhador 
norteou-se nesse princípio, pois possibili­
tou que grupos de trabalhadores expuses­
sem com suas próprias palavras a história 
de suas lutas, tornando-se, assim, não ape­
nas os atores mas também os autores de 
sua própria história.

Nos dois cadernos elaborados — "4 Dias 
de Resistência e Luta" e "Forjando o Aço, 
Forjando a Luta", os membros do GEP 
foram apenas os organizadores dos deba­
tes, da coleta de dados e da estruturação 
do texto. Os temas e o conteúdo dos dois 
cadernos foram eleitos pelos próprios tra­
balhadores, que também participaram de 
decisões nas várias etapas do processo de 
produção. (Exemplo: escolha das fotos e 
desenhos, fornecendo críticas e sugestões 
para a primeira versão do texto, título do 
caderno, etc...).
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Bíbtia Hoje
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Gottfried Brakemeier

As parábolas de Jesus são ensino sobre Deus e seu Reino. 
Elas contam uma história interessante, um acontecimento 
corriqueiro, um episódio do dia-a-dia das pessoas. Mas o 
ouvinte atencioso percebe imediatamente: Estas histórias 
não são reportagens. Elas não pretendem informar sobre 
fatos ocorridos, antes devem ser entendidas como ilustra­
ções, como narrativas transparentes para um sentido pro­
fundo. Jesus, com as suas parábolas, quer mostrar: Assim 
age Deus e assim devem reagir os homens. Parábolas 
focalizam um aspecto do Reino de Deus e o explicam com o 
auxílio de um exemplo da realidade humana. E o que 
observamos também na parábola dos trabalhadores da vi­
nha introduzida expressamente com as palavras: "Porque o 
reino dos céus é semelhante a..." Que quer esta história 
ensinar com respeito ao Reino de Deus? Vejamos o que 
Jesus nos conta.

A HISTÓRIA

Cedo de madrugada, o dono de uma vinha sai de casa para 
contratar trabalhadores. Pelo que tudo indica, é um lati­
fundiário que, na época da colheita da uva, precisa de 
mão-de-obra adicional. Dirige-se, por isto, à praça da 
cidade próxima, onde jornaleiros (nós diríamos bóias-frias) 
aguardam quem os empregue. Lá ele contrata um grupo de 
trabalhadores, combinando com eles o salário de um dená- 
rio pelas doze horas que se costumava trabalhar ao dia. Ê 
salário considerado justo na época, inclusive o é pelos 
próprios trabalhadores que aceitam a proposta e vão para a 
vinha.

Três horas depois, isto é, às nove da manhã, o patrão sai 
outra vez em busca de trabalhadores. Assim também ao 
meio-dia, às três da tarde, e mesmo uma hora antes de 
terminar o trabalho, ele manda mais uma turma aos seus 
parreirais. Desconhecemos os motivos que levaram 0 dono 
da vinha a proceder assim. Possivelmente urgia mobilizar 
toda mão-de-obra disponível a fim de evitar prejuízos na 
colheita. Ou estaria o dono da vinha mais preocupado com 
a sorte dos que não conseguiram empregar-se naquele dia? 
Desemprego sempre tem significado pobreza e fome. Em 
favor de tal preocupação do senhor da vinha talvez fale a 
pergunta dirigida aos que ainda às cinco da tarde estão 
esperando na praça: "Por que estivestes aqui desocupados o

dia todo?" Ao que estes respondem: "Por que ninguém nos 
contratou." Seja como for, o dono da vinha contrata traba­
lhadores em horários diferentes, fazendo um acordo salarial 
com os primeiros e prometendo dar o que for justo aos 
demais.

Na hora do pagamento, porém, acontece algo inesperado. 
O administrador recebe ordens de pagar o salário, come­
çando pelos últimos. Mas não é a inversão que chama 
atenção. Ela apenas dramatiza os acontecimentos. O que 
espanta é que todos recebem a mesma quantia. Os últimos 
recebem um denário cada um. E os primeiros, ao verem 
isto, ficam inicialmente alegres na esperança de receberem 
mais, e depois se aborrecem por não se verem correspon­
dentemente privilegiados. Eles se sentem vítimas da injus­
tiça. Trabalharam as doze horas do dia, suportaram o calor 
do sol e — assim podemos completar — produziram doze 
vezes mais do que aqueles últimos que mal e mal sujaram 
as mãos. Daí 0 seu protesto. Eles veem desvalorizado o seu 
trabalho.

No entanto, o patrão tem fortes argumentos para rechaçar o 
protesto. Em primeiro lugar, ele não feriu o contrato. Não 
tinha sido combinado exatamente um denário? Então, qual 
é o motivo para reclamar? Em segundo lugar: Não é ele, o 
patrão, livre para dispor do que é seu? Pagando aos últimos 
um denário, "pagou" algo que não devia, fez, portanto, um 
obra de bondade. Desde quando é proibido ser bondoso? 
Por isto é de suspeitar que o protesto dos primeiros provém 
da inveja. Eles ficam desgostosos só porque outros rece­
beram um presente, uma gratificação imerecida? Não de­
veria ser assim. E a parábola termina, dizendo: Assim, os 
últimos serão os primeiros, e os primeiros serão os últimos.

Desta conclusão voltaremos a falar mais abaixo. Antes disto 
será necessário discutir o protesto dos trabalhadores e a 
argumentação do dono da vinha. Pois, apesar da força dos 
argumentos arrolados por este, permanece um mal-estar em 
nós ao vermos os primeiros assim despachados. Há per­
guntas a fazer.
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PONTOS DE INTERROGAÇÃO

Demos mais uma vez a palavra àqueles trabalhadores revol­
tados e dificilmente satisfeitos com a resposta do dono da 
vinha. Eles poderiam dizer: Patrão. Nós reconhecemos que 
você cumpriu o contrato. Também não nos arrogamos o 
direito de prescrever-lhe o que deve fazer com o seu di­
nheiro. Mas veja, deste jeito você está minando toda e 
qualquer moral de trabalho. Se a noticia desta sua política 
salarial se espalhar, garantimos que às seis da manhã 
você não vai encontrar uma só alma na praça. Às cinco 
da tarde, aí sim, vai sobrar gente, fazendo fila para ser 
contratada em última hora e levar em seguida o denário. 
Olhe, patrão, essa sua bondade é perigosa. Alimenta a 
preguiça. Se a gente dá de graça, o pessoal começa a cruzar 
os braços. Continue assim, e você vai à falência. Seja mais 
realista. É um conselho de amigos. Passe bem. Se precisar 
de trabalhadores outra vez, conte conosco — às cinco da 
tarde na praça.

A argumentação é lógica. Nenhuma lei trabalhista pode 
adotar este sistema salarial. Pagamento igual para todos, 
independente do volume de trabalho e da produção, ou 
também independente da qualificação e das habilidades 
individuais, independente da responsabilidade dos cargos e 
do tipo de atividade — isto passa de uma ficção, de um 
sonho irreal. Além disto, como se ajusta o procedimento 
daquele dono da vinha com o princípio defendido pela 
própria Bíblia, dizendo: "Se alguém não quiser trabalhar, 
também não coma" (2 Ts 3.10)? Aqui se diz claramente 
que pelo pão de cada dia se deve trabalhar. O mesmo já 
podemos ler no livro de Gênesis (3.19): No suor de seu 
rosto o homem comerá o seu pão. Nestas passagens não se 
fala em salários gratuitos. Não. Salário se mede pelo es­
forço, pela energia investida, pelo tempo gasto, etc. Por­
ventura, ele pode ser igual para todos sob tal perspectiva? 
Aquele dono da vinha parece estar mesmo fora da reali­
dade, sim, até fora do que o próprio Deus ordenou (Gn 
3.19). Assim não dá. Nós protestamos em nome da Justiça, 
em nome de uma sadia moral de trabalho e em nome de 
uma visão realista do ser humano sempre propenso a optar 
pelo caminho do menor esforço.

A parábola de Jesus, portanto, contém um escândalo, uma 
dificuldade muito grande de aplicação concreta. Que Jesus

quer dizer? Na exegese, não raro, se contorna o escândalo 
em vez de explicar e de agüentá-lo. Antes de tentarmos 
expor a mensagem desta parábola, voltemos, pois, a nossa 
atenção àquelas interpretações que julgamos errôneas.

RESPOSTAS ERRADAS

1. Uma interpretação freqüente e, ainda assim, inadmissí­
vel, restringe a validade da parábola à esfera puramente 
espiritual. A parábola, assim se diz, tem a ação de Deus 
por conteúdo, mas não quer dar instruções referentes a uma 
justa política salarial. Jesus tem em vista as coisas do Reino 
de Deus, não as coisas deste mundo. Na sociedade nós 
temos que continuar com o salário do mérito, caso contrá­
rio vamos bagunçar tudo. No Reino de Deus, aí sim. vale o 
salário da graça. Deus é diferente. Ele não nos paga 
consoante as nossas obras. Ele perdoa, é bondoso. Em 
outros termos: Afirma-se a existência de dois mundos lado 
a lado, estanques, um sem relação com o outro. O mundo 
da graça, da religião, de Deus por um lado, e o mundo da 
produção, da concorrência, do salário a ser conquistado 
com luta e jeitinho, por outro.

Perguntamos: Será possível explicar esta parábola sem falar 
do salário mínimo, de dinheiro e de justiça social? Por que 
Jesus deu à sua mensagem forma de parábola que conta 
coisas deste mundo? Ele inseriu a sua mensagem na si­
tuação social de seu tempo, o que seria estranho se tivesse 
pensado apenas em coisas espirituais. Naturalmente é ver­
dade que a parábola, antes de mais nada, se reporta ao agir 
de Deus, mas nós insistimos: A ação de Deus, pode ela ficar 
sem conseqüências no comportamento humano, na socie­
dade, na política? Uma interpretação que quer excluir estas 
conseqüências práticas e calar com respeito à vontade de 
Deus, dificilmente fará jus aos propósitos do narrador da 
parábola.

2. Outra interpretação errônea se inspira num paralelo da 
literatura judaica. Por ser altamente interessante vamos 
transcrever este paralelo e compará-lo, logo mais, com a 
parábola de Jesus. O famoso Rabi Bun falecera ainda jovem 
(por volta de 325 d.C. — quer dizer, o paralelo judaico é 
bem posterior à parábola de Jesus). Eis a parábola, pro­
ferida por um de seus amigos no discurso fúnebre:

"Com quem podemos comparar Rabi Bun? Com um rei 
que tinha uma vinha e contratou muitos trabalhadores para 
trabalhar nela. Entre eles estava um que era muito mais 
hábil em seu trabalho do que os demais. Que fez então o 
rei? Ele o tomou pela mão e caminhou com ele para cima e 
para baixo. Ao anoitecer, os trabalhadores vieram para 
receber seus salários, e este um veio com eles e recebeu a 
quantia integral. Os outros começaram a murmurar, di­
zendo: Nós labutamos o dia todo, enquanto que este ho­
mem trabalhou só duas horas, e, todavia, o rei lhe deu o 
salário integral. O rei disse-lhe: Qual o motivo que tendes 
para murmurar? Este homem fez mais em duas horas do 
que vós num dia inteiro."

A intenção desta parábola é clara. Por que Rabi Bun 
morreu tão cedo? Porque ele trabalhou mais nos seus 
poucos anos de vida do que outros numa vida longa. Rabi
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Bun é como aquele homem hábil a quem o rei tomou pela 
mão a fim de impedi-lo de trabalhar e que, não obstante, 
recebe o salário integral. Sim, implicitamente esta parábola 
rabínica afirma: Rabi Bun tinha de morrer cedo, caso 
contrário teria confundido o sistema de recompensa do 
próprio Deus. O salário pago por este rei, pois, é salário 
conforme o mérito, obtido conforme a duração, respectiva­
mente conforme a intensidade do trabalho.

Ê ihcito introduzir este pensamento na parábola de Jesus no 
intuito de assim salvaguardar a correspondência entre o 
mérito e o salário, segundo exige a corrente concepção de 
justiça. Jesus não alude com uma só palavra a que os 
últimos tenham empatado com os primeiros na produção. 
O dono da vinha não se justifica diante das acusações com o 
argumento de os últimos terem realizado em uma só hora o 
equivalente ao realizado pelos primeiros. Ele diz ter sido 
bondoso. Justamente em comparação com o paralelo rabí- 
nico o escândalo da parábola de Jesus salta aos olhos.

3. E finalmente também não se pode eliminar o escândalo 
dizendo ter sido a boa vontade dos últimos que o dono da 
vinha recompensou. Interpreta-se, neste caso, da seguinte 
maneira: Os trabalhadores contratados por último não te­
riam tido a oportunidade de servir na vinha, do que seria 
testemunho a sua resposta: "Porque ninguém nos contra­
tou." Mas teriam sido pessoas de muito boa vontade, razão 
pela qual o dono da vinha os igualou aos primeiros (e o 
mesmo valeria analogamente com referência aos contra­
tados na terceira, sexta e nona hora). Deste modo se 
conclui: Onde faltam as obras, Deus considera a boa von­
tade.

Mas, onde é falado na boa vontade dos últimos? O fato de 
ninguém os ter contratado pode ser desculpa deles. A sua 
resposta pode ser uma justificação mentirosa do seu como­
dismo. Que nos dá o direito de transformar aqueles últimos 
em anjos aos quais só faltam as asas? E novamente insis­
timos nas palavras do dono da vinha. Elas nada dizem da 
boa vontade dos últimos. Receberam o denário porque o 
dono da vinha em sua bondade assim o quis. O escândalo 
da parábola, pois, não pode ser eliminado desta forma. Os 
últimos não possuem qualquer tipo de mérito capaz de 
explicar o procedimento do senhor da vinha. Como então 
entender?

A MENSAGEM

Já que acima tínhamos dado a palavra uma segunda vez aos 
trabalhadores revoltados, demo-la também ao dono da vi­
nha mais uma vez. Que ele teria a dizer em sua defesa? Em 
coerência com a sua primeira resposta, nós o vemos reagir 
mais ou menos nos seguintes termos:

Eu fico triste com a atitude de vocês, meus amigos. Dizem 
que estou corrompendo a moral do trabalho. Bem, eu tenho 
a impresão de que vocês têm inveja dos seus companheiros. 
Em todos os casos, porém, vocês não me entenderam. 
Repito, eu agi por bondade. Vocês sabem o que é isto? 
Quando eu vi aqueles sujeitos lá na praça, desocupados 
ainda às três e às cinco, aí me doeu o coração, porque eu 
sabia: Isto vai significar fome para eles e seus familiares. 
Com vocês fiz um contrato sobre um denário, e acho que 
foram bem servidos. É suficiente para viver. Mas aqueles 
que colhi às cinco, que seria deles? Vejam, eu tenho 
olhos para ver necessidades humanas, enquanto vocês pen­
sam em números, proporções e índices de produção. Por 
que acharam que iriam receber mais do que o combinado? 
Ora, porque vocês transformaram aquilo que para mim era 
bondade, num direito, num negócio. Então o cálculo era 
fácil: Vocês teriam direito a doze vezes mais "bondade" do 
que os últimos, o que significa, em números, doze dená- 
rios. Não, meus amigos. Vocês não têm direito à minha 
bondade, mas eu tenho o direito de ser bondoso. E se vocês, 
futuramente, querem trabalhar só mais uma hora por dia, 
muito bem. Podem vir trabalhar aqui. Mas tomem cuidado. 
Pode haver surpresas. Pagarei exatamente um doze avos de 
denário. Pois minha bondade não é lei nem direito adqui­
rido. Posso ser duro para quem abusar da minha bondade, 
mas sou generoso para com os que realmente necessitam. E 
como é com vocês? A bondade tem vez em sua vida?

Até aqui as palavras do dono da vinha, como as deduzimos 
dos versículos 13 a 15 da parábola. Como vemos, o escân­
dalo reside na bondade que aos olhos dos primeiros tra­
balhadores é incompatível com a justiça. Então, devemos 
ser justos ou bondosos? Devemos dar de graça ou pagar 
conforme as pessoas merecem? Devemos perdoar ou cobrar 
dívidas? Devemos promover a caridade ou a justiça social? 
Que, enfim, Deus quer de nós?
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1. A parábola seria mal entendida, se a víssemos de saída 
sob a perspectiva do que nós devemos fazer. Seria uma 
interpretação moralista, alheia aos propósitos de Jesus. A 
parábola descreve, antes de mais nada, o agir de Deus: 
Assim como o dono da vinha, assim é Deus em relação aos 
homens. Ele chama gente para trabalhar na sua vinha. Faz 
contrato com as pessoas, e o "salário" que lhes promete, é a 
vida. Deus dá subsistência aos seus servos. Aliás, chama 
atenção o desembaraço com que Jesus fala do pagamento 
de Deus. Deus paga por serviço fiel, ele dá recompensa, 
"porque digno é o trabalhador de seu salário" (Lc 10.7; cf 
Mt 6.2ss; 24.45ss; 25.14ss; etc). Esta certeza forma o pano 
de fundo desta parábola. No trecho precedente (Mt 19.27- 
30), Jesus promete a recompensa divina aos seus discípulos 
que, por causa dele, deixaram casa e família, sacrificaram 
bens e privilégios. Deus é justo. Não fica em dívidas com 
ninguém, ele paga conforme a pessoa merece, ele cumpre as 
suas promessas.

Mas já no final daquele trecho está colocado um sinal de 
alerta. Em Mt 19,30 lemos: "Porém, muitos primeiros 
serão últimos; e os últimos, primeiros". Que significa esta 
palavra? Ela naturalmente se aplica antes de mais nada a 
pessoas como o jovem rico (19.16ss), ocupante de um dos 
primeiros lugares na sociedade, mas candidato a um dos 
últimos lugares no Reino de Deus devido à prisão na,qual se 
deixa manter pelas suas posses. Deus inverte a hierarquia 
social. De primeiros faz últimos, e de últimos, primeiros. No 
entanto, essa inversão ameaça não só os ricos, ela ameaça 
todos aqueles que se consideram dignos de primeiros lu­
gares. A repetição do versículo 19.30 em 20.16 (numa 
versão levemente alterada) o mostra: Cuidado com espe­
culações acerca das recompensas de Deus. Quem acha que 
merece muito aplauso de Deus em virtude de seus sacri­
fícios, de suas obras ou de sua piedade, é como aqueles que 
pensam merecer muitas honras por parte de homens. Em 
ambos os casos Deus inverte a ordem. E é isto o que esta 
parábola quer dizer: Os primeiros, ou seja neste caso, os 
que mais labutaram, mais sacrificaram e mais serviram a 
Deus e ao próximo poderão vir a ser últimos, e os últimos 
primeiros. Como assim?

Porque Deus não se deixa prender ao sistema de pagamento 
por méritos. Ele não se presta a desempenhar o papel de 
simples pagador de salários, de administrador do nosso

saldo nos céus ou de distribuidor de recompensa e castigo. 
Deus tem o direito de ser bondoso. É isto o que Jesus, nesta 
parábola, quer salientar. Ele tem o direito de compade­
cer-se dos pecadores, tem o direito de perdoar e de dar vida 
também àqueles que não a merecem. Jesus defende este 
direito de Deus. Por isto come com publicamos e pecadores, 
vai atrás da ovelha perdida e não exclui da sua graça nem os 
samaritanos nem os pagãos. Mais ainda: Jesus se sabe 
portador da bondade de Deus. Por intermédio desta pará­
bola ele explica o seu agir e proclama aquele Deus que não 
se satisfaz em pagar salários, mas que insiste em ter a 
liberdade para ser bondoso. Deus, antes de olhar méritos, 
vê a pessoa, vê necessidades.

Esta proclamação custou caro para Jesus. O protesto dos 
trabalhadores da vinha, Jesus o experimentou em forma de 
desprezo à sua pessoa, como hostilidade, ódio mortal e 
finalmente crucificação. Pois, ser igualado a publicanos e 
pecadores, sim, ser colocado até abaixo do pecador (cf Lc 
18.9ss: Mt 21.31; etc), isto o fariseu piedoso e todo homem 
da lei não podia admitir. Também os fariseus e os escribas 
falavam da bondade de Deus, mas na verdade achavam que 
ela era só para quem merece. Em contraposição, Jesus 
afirma: A graça de Deus não é para quem merece, mas sim 
para quem dela precisa.

E aí nós vemos como primeiros se tornam últimos. Não 
porque Deus privilegiasse pecadores, desprezasse a boa 
obra ou não fizesse questão de ter fiéis trabalhadores na sua 
vinha. Não, não por isto. Os primeiros se tornam últimos 
por causa do seu protesto, por causa de sua inimizade 
contra a bondade de Deus. Eles fazem dos seus méritos o 
padrão segundo o qual Deus deve julgar os outros. Sim, eles 
já estão julgando os seus semelhantes com este critério. Eles 
são cruéis em relação aos seus próximos por que lhes 
negaram a bondade de Deus. Muito conscientes de seus 
sacrifícios, de sua obediência, de sua piedade ou autenti­
cidade, eles se tornam incapazes para a bondade e miseri­
córdia, adotando a postura de uma soberba fria e agres­
siva. A misericórdia de Deus, porém, condena a falta de 
misericórdia entre os homens (cf Mt 12.7), sejam eles 
fariseus judaicos ou discípulos cristãos.

É claro, aliás, que foi Mateus que colocou a parábola no 
seu atual contexto, fazendo com que ela se dirija aos discí­
pulos, ou seja, aos cristãos. Pelo que tudo indica, porém, os 
endereçados originais eram os fariseus, respectivamente os 
que criticavam Jesus por causa da graça que demonstrava 
aos pecadores. Portanto, originalmente a parábola serviu a 
Jesus como defesa nas suas controvérsias com seus adversá­
rios. No entanto, também como palavra a cristãos, a pará­
bola permanece válida e atual: A bondade de Deus é 
escândalo para todos aqueles (cristãos e não-cristãos) que 
insistem em méritos, obras próprias, privilégios, etc. O 
contexto, no qual Mateus colocou a parábola, não lhe altera 
o sentido. A falta de misericórdia e bondade faz de pri­
meiros últimos.

Comunidade cristã agradece pela bondade de Deus, desco­
brindo nela o Evangelho propriamente dito. Como seguido­
res de Cristo sabemos que sem a bondade de Deus nada 
somos. Nosso "tempo de serviço", nossa "produtividade" 
na vinha de Deus não bastam para merecermos o salário da 
vida. Acusam-nos nossa inércia, nossa irresponsabilidade e
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fraqueza. Em outros termos, vemo-nos na solidariedade dos 
pecadores, cuja salvação está na graça trazida por Jesus 
Cristo, confirmada por ele na cruz. E mesmo se assim não 
fosse, mesmo se nos pudéssemos gabar de perfeito cumpri­
mento da vontade de Deus e de conduta impecável (cf Fp 
3.6), mesmo sob tais condições Deus não deixaria de ser o 
Deus da graça. Também o salário que ele paga, é graça, 
pois, apesar de todo esforço, quais são os direitos que 
temos a reclamar de Deus? Vivemos de sua compaixão. 
Ela confere dignidade à criatura pobre, pecadora, crimi­
nosa. Deus tem compaixão da nossa falta de fé, ele se 
compadece da miséria do mundo. Dói-lhe o coração ao ver 
a sua criatura faminta, com salários insuficientes; dói-lhe o 
coração ao ver o mundo sucumbir nos seus pecados, sua 
ignorância e ganância. Deus é compassivo. E ai! de todo 
aquele que se escandalizar desta compaixão e bondade! Ele. 
de primeiro, passa a ser último.

Permanece a pergunta: Deus, ele é justo? A sua bondade 
não tolhe, anula a justiça e conflita com ela? Nós arris­
camos dizer: A justiça do dono da vinha é a verdadeira 
justiça, a justiça, do Reino de Deus, a justiça do próprio 
Deus que salva o mundo. Vejamos.

1. "Deus é justo, faz contratos e os cumpre. Ele respeita 
direitos. Mas a sua justiça é acrescida de bondade. E justiça 
bondosa. Esta não se resume em aplicação mecânica de 
leis, não julga o homem unicamente pelo critério de seus 
méritos e suas dívidas, nem se orienta em princípios abstra­
tos, tratando a pessoa como máquina, objeto, coisa. Em­
bora uma justiça sem bondade sempre seja preferível à 
brutal injustiça, ela será fria e pode até ser cruel. Eviden­
temente, justiça não pode fazer acepção de pessoas, ela não 
pode ser partidária nem ser comandada por emoções volá­
teis ou, pior ainda, por interesses egoístas de indivíduos ou 
grupos. Por isto a deusa da justiça na antigüidade, trazia os 
olhos vendados. Todavia, justiça se torna desumana, se 
ignorar as pessoas em suas necessidades e se as desrespeitar 
como seres humanos. Digamos uma vez assim: Justiça deve 
ter os olhos vendados, mas ela deve ter coração. Ela deve 
aplicar leis, simultaneamente, porém, ela tudo deve fazer 
para que as leis deixem espaço para a bondade e venham ao 
encontro do bem-estar das pessoas.

O Deus de Jesus Cristo tem coração. Ele jamais fica de­
vendo ao homem o que lhe é devido, mas acrescenta à sua 
justiça duas peculiaridades (e é nisto que esta justiça excede 
a dos escribas e fariseus — Mt 5.20): Ela se orienta antes 
em necessidades humanas do que em princípios abstratos, e 
ela inclui o perdão. Deus sabe considerar boas obras, mas 
ele é livre para dar gratuitamente. Ele também sabe casti­
gar, mas ele não se esquece que o ser humano é a sua 
criatura. A sua justiça tem por objetivo e alvo a vida das 
pessoas, a vida já agora e em toda a eternidade. Deus, 
sendo justo, é bondoso — como o é o dono da vinha na 
parábola de Jesus. Ele nos dará "o que for justo" (Mt 20.4), 
se invocarmos sua bondade.

2. "E como é com vocês? A bondade tem vez em sua vida?" 
Esta pergunta agora é inevitável. Já o dissemos: A bondade 
de Deus condena a falta de bondade entre os homens. Mas 
como praticar esta bondade sem subverter a moral do 
trabalho e favorecer o comodismo? Podemos simplesmente

desembarcar deste mundo em que impera a lei da justiça 
pelas obras, sim, em que impera flagrantemente a injus­
tiça? Portanto, como ajustar a bondade à justiça e a justiça 
à bondade? Como realizar a justiça bondosa de Deus neste 
mundo? Para isto apresentamos as seguintes considerações:

a) Bondade não elimina a necessidade de contratos sociais. 
Assim como o dono da vinha fez um acordo, assim também 
nós o devemos fazer. E isto significa: A sociedade precisa 
fixar direitos e deveres do cidadão. Ela precisa do direito 
para o seu bom funcionamento. Ela precisa estruturar-se. 
Esta necessidade se verifica em todos os níveis da sociedade 
e em todas as suas formas de manifestação. Já uma ami­
zade não funciona sem que os amigos respeitem certas 
regras (por exemplo a do sigilo confidencial), quanto menos 
terão condições de existir clubes, comunidades, partidos 
políticos, enfim, o próprio Estado, sem Constituição, esta­
tutos, código legal, regimento interno, etc. Os setores da 
educação, do trabalho, da economia, etc. — tudo precisa 
de uma legislação respectiva que confere direitos e formula 
exigências. E, no âmbito da lei, vale o critério das "obras". 
Quem não cumpre, sofre sanções, quem cumpre, é benefi­
ciado e tem as chances para progredir.

Esse mundo das leis, das estruturas e da jurisdição não é 
alheio à Bíblia. Deus mesmo formula direitos e deveres, faz 
pactos (a nova e a velha aliança), manifesta exigências. E, 
de fato, com bondade tão-somente não se governa o mundo, 
não se constrói sociedade nem se mantém convívio humano. 
Onde bondade começa a substituir os contratos e as leis, 
onde ela mesma se constituir em lei, abrem-se as portas 
para o arbítrio, para abusos, caprichos, para a anarquia. 
Nós precisamos das leis para coibir o mal, para garantir a 
cada um o que lhe é devido e para possibilitar ação con­
junta na sociedade. A justiça civil, as estruturas sociais e o 
direito são instrumentos mediante os quais a humanidade é 
mantida e protegida contra a autodestruição.

b) Justiça, por sua vez, não elimina a necessidade da 
bondade, o que se evidencia pelo seguinte:

1. Injustiça é causa de imenso sofrimento e põe em risco a 
existência da sociedade por acumular, aos poucos, uma 
carga explosiva que periga detonar horrivelmente em revo­
lução sangrenta. Precisamente por estas duas razões, bon-
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dade ver-se-á coagida a insistir na prática da justiça. O 
protesto contra a injustiça e a luta a íavor da justiça são 
inerentes à bondade inspirada no agor do próprio Deus. 
Sabemos dos dolorosos limites de toda justiça humana. 
Também não é possível descobrir a injustiça apenas nos 
outros, no sistema, nos opressores. Toda denúncia de injus­
tiça não deixa de incluir, em última instancia, a denúncia 
própria. Por isto fé cristã aguarda a justiça plena do juízo 
de Deus que vê os corações e que não se deixa enganar por 
aparências. Exatamente esta esperança, porém, compro­
mete-se com a luta pela justiça, tanto em nós como na socie­
dade. O mundo e as pessoas, sem justiça, sucumbem. Toda 
injustiça é uma ferida no corpo da sociedade. O que a 
bondade então exige, senão a justiça?

Muitas são as formas de injustiça no mundo e particular­
mente no Brasil de hoje. Salários que condenam milhões de 
brasileiros à fome e à miséria, um sistema econômico 
concentrador de renda e de propriedades, discriminação 
racial que é realidade não só na África do Sul, mas também 
em nosso meio, a exploração, a fraude, a corrupção — disto 
somos testemunhas diretas. São coisas incompatíveis com o 
Reino de Deus e sua justiça, razão pela qual o cristão com 
elas não pode conformar-se.

2. Justiça deve dar ao homem o que lhe é devido e a que 
tem direito. Mas aí reside uma dificuldade muito grande: 
Que é devido ao homem? Quem define os seus direitos? 
Todo país tem uma Constituição, um código civil, um poder 
judiciário que definem tais direitos (e oxalá os direitos 
constitucionais fossem sempre observados). Entretanto, as 
constituições variam, também elas são orientadas por prin­
cípios subjacentes, e, sobretudo, não desincumbem da ne­
cessidade de trocar em miúdos as definições gerais (por 
exemplo, que significa igualdade de direitos para homens 
e mulheres?). Portanto, quem define os direitos e os deveres 
das pessoas e à base de que critérios acontece isto?

Dessa preocupação e a fim de evitar a arbitrariedade, 
nasceu a "Declaração Universal dos Direitos Humanos". 
Ela proclama um profundo humanismo, afirmando e enfati­
zando a dignidade da pessoa humana, da qual resultam os 
seus direitos. Também a fé cristã defende e proclama a 
dignidade das pessoas. Embora a fundamentação desta 
dignidade não seja exatamente a mesma como na "Decla­
ração Universal" (a fé cristã vê a dignidade da pessoa como 
decorrência de sua criação e justificação por deus), existe 
extraordinária afinidade, razão pela qual os "direitos hu­
manos" só podem merecer apoio por parte dos cristãos. A 
fé cristã, de certo modo, se vê atendida nesta "Declaração", 
pois ela se baseia numa visão bondosa do ser humano. E é 
isto que importa. Sem bondade não se faz real justiça. Só a 
bondade enxerga, define e respeita os verdadeiros direitos 
da pessoa. Nós também poderíamos dizer: Justiça humana 
precisa da bondade de Deus como critério para ser realmen­
te justiça humana. Pois:

* bondade verá as pessoas em suas necessidades, em seus 
anseios justos e procurará traduzir estas necessidades em 
direitos amparados por lei;

* bondade aprendida com Deus verá que as pessoas, antes 
de merecerem qualquer coisa, são amadas por Deus, go­
zando por isto de imunidade sagrada. Ê Deus quem, em 
última instância, define os direitos e os deveres da pessoa 
que é sua criatura;

* bondade descobrirá que as pessoas são simultaneamente 
iguais e diferentes. Elas são iguais, porque não existem 
pessoas de "segunda categoria", menos valiosas do que 
outras. A partir desta visão não se justifica a monopoli­
zação de direitos por alguns, nem o acúmulo de riqueza nas 
mãos de poucos, nem qualquer forma de discriminação. 
Estas coisas quebram a igualdade entre os homens. Justiça, 
pois, deve tratar as pessoas, em princípio, como sendo 
iguais. Ao mesmo tempo, porém, ela deve individualizar 
grupos e pessoas para fazer "jus" às suas peculiaridades. A 
nivelação consequente pode tornar-se altamente injusta por 
desconsiderar as individualidades, as capacidades, a si­
tuação e as necessidades das pessoas ou dos grupos. Por isto 
não se pode aplicar a mesma lei a todos (exemplo: crianças, 
índios, etc.). Definir, pois, o que é devido às pessoas, é algo 
difícil. Nós achamos que para a correta definição e práxis 
destes direitos são indispensáveis os olhos da bondade.

3. Finalmente, porém, o ser humano precisa de bondade, 
de amor, de misericórdia como algo à parte e além da 
justiça. No fundo do nosso coração não queremos ser 
tratados constantemente conforme os nossos direitos e de­
veres, conforme méritos e dívidas, conforme os parágrafos 
da lei. Justiça que desconhece a bondade, exerce uma 
enorme pressão sobre as pessoas. Ela é formalista, im­
pessoal. As pessoas anseiam por bondade, uma bondade 
que não condena, que aceita fraquezas, que perdoa culpa, 
afugenta o medo e difunde confiança.

É de admitir que neste sentido podem surgir conflitos entre 
bondade e justiça: A bondade quer perdoar onde a justiça 
deve castigar. Será preciso aguentar este conflito e resolvê- 
lo de caso em caso. Soluções prontas inexistem. Importa, 
porém, que a vitória não seja concedida com demasiada 
facilidade à justiça legal contra a bondade. Pois, sabendo 
perdoar, aceitando o fraco e não condenando o culpado, 
nós vamos de encontro a uma das mais presentes neces­
sidades das pessoas, e simultaneamente documentamos li­
berdade evangélica com relação à letra da lei. A pessoa 
sempre vale mais do que a lei (cf Mt 2.27). Justiça é 
indispensável, mas o mundo precisa de bondade na justiça 
e além da justiça, assim como o próprio Deus no-lo mostrou 
em Jesus Cristo.

As nossas reflexões ultrapassaram o que se entende sob 
uma simples interpretação do texto bíblico. Mas foram 
reflexões às quais a parábola de Jesus nos conduziu, co­
locando em pauta a relação entre justiça e bondade, justiça 
de Deus e justiça entre os homens. O escândalo desta 
parábola reside na bondade de Deus, que desafia a justiça, 
mas não a anula. Muito pelo contrário, esta bondade que é 
por excelência o contrário de exploração, fará a justiça 
verdadeiramente humana.

Tal bondade não é propriamente freqüente neste mundo e 
entre os homens. Ela não é produzida pela ciência, nem 
pelo progresso tecnológico, nem por imperativos, nem pela 
transformação das estruturas sociais. Uma vez que bondade 
não pode converter-se em lei, ela também não é produzida 
pela lei. Ela é aprendida sob o Evangelho, junto àquele 
dono da vinha, capaz de dar inclusive aos que não me­
recem. E talvez ela possa ser aprendida também junto 
àqueles que, à semelhança dos últimos trabalhadores, se 
sabem presenteados pela bondade de seu Senhor que lhes 
perdoou as suas dívidas.
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Uttima Página

CRÔNICA DAS FAVELAS BRASILEIRAS
Carlos Drummond de Andrade

PAPAP/TAb'

Psfe uasce MO maMgae, esfe v/ve Mo maMgae.
Ao maugae Mão morrerá.
O marav/Zboso Prq/efo A vo: aferrar o maMgae. 
Vo/ remover /am///as <yae fém ra/zes MO maugae 
e /azer do maMgae área prodaf/va.
O bomem eafr/sfece 
A<ya//o o// é saa páfr/a, 
açae/e, sea desf<MO, 
sea /odo cerro e garoMr/do.

t ; ^
C7DADPGPAADP

Qae Pe/eza, Moafes C/aros.
Como crescea Moufes C/aros.
Qaaafa mdásírZa ^m Mbafes C/aros.
Qaaafa goro' do,

-tá w
GPAVPPA PA/AAA

"!*Do a/fo do Morro de -SoMfa Paz/a,
Abssa áeM /iora de A/agados, em soa :gre//MAo Mova 
a b e a ç o a  o v/ver paMfauoso dos /ié/s.
Por o$a/ OMdoo o Papa e /ez  o mesmo.
A m/sér/a, /rmãos, /b/ d;gM///cada.
P/aMe/or MO Perra a so/ação 
/Zca obso/efo. Jarsam corda/
Paverd am céa pr/vaf/vo dos m/seráve/s.

A MA70P

a! sem m
Mo*^
r

<es C/aros.
MÍO,

e mo/s promere.

PEP7Z

De çae morreu P/Mzé//o MO PucoMO?
Da ava/aMcbe de //xo MO barraco.
Pm seu caixão de //xo e /ama e/a dorm/a 
o SOMO mo/s per/e/fo de suo v/da.

COAPPOAPO

A suMfuosa Pras/Z/a, o esçaá/Zda Ce//oMd/o 
coMremp/om-se. Qua/ de/os /a/ará 
pr/me/ro 7 Que fém a d/zer ou o escouder 
uma em /ace da oafra? Que mágoas, %ae resseMf/meufos 
presfes a sa/íar da goe/a co/ef/va 
e MÕo se expr/mem 7 Por gae Ce/Zãnd/a /ere 
o ma/esíoso orga/bo da /7órea cap/fa/7 
Por <?ue Pras///a resp/audece 
OMfe a pobreza exposfa dos barracos 
de Ce//aMd/a,
/Z/bos de mayesfade de Rras///a 7 
P  peMsam-se, rem/ram-se em s//éMc/o 
as gémeas cr/ações do bom bras/Ze/ro.

A ma/or/ A ma/or/
Qaa/, eu/Zm, a ma/or 
/ave/a bras//e/ra7 
A Pocmba carioca?
A/agados bo/oMa?
Pm aMa/Zsía /adaga.
Pu: área coasfra/da 
(se cousfração se cbama 
o sopro sobre a ferra moved/ça, vo/ave/, 
ou sobre água v/scosa?)
A ma/or, em v/veMfes, 
b/cbos, bomeMS, ma/beres?
Ou ma/or em q/èrfa 
de mão-de-obra/ac//?
Ma/or em apare/bos 
derád/oedefevé? #
Ma/or em esperaaca 
oa ma/or em descreaça?
A ma/or em pac/éMc/a, 
a ma/or em caução, 
ra/wba das /ave/as,
/mperafr/z-m/sér/a 7 
Taníos /teus... O /ar/ 
se dec/ara perp/exo 
e reso/ve absfer-se 
de <?aa/^aer vered/cfo 
po/s ^ae someMfe Deus 
(ou me/bor, o DZabo) 
é capaz de apoMfar das mores, a ma/or.
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